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Dirigentes da CNTS reivindicaram ao vice-presidente da república, Michel 
Temer, que ele interceda junto ao governo e ao Congresso Nacional, especial-
mente junto à bancada do PMDB para que o PL 2.295/00, que regulamenta 
a jornada de trabalho dos profissionais da enfermagem, seja colocado em 
pauta para votação em regime de urgência. Eles falaram ao vice-presidente 
sobre o debate das entidades com o Ministério da Saúde com relação ao 
estudo do impacto financeiro da jornada de 30 horas semanais e lembraram 
o compromisso assumido por ele durante o grande ato de março de 2010, 
quando era presidente da Câmara dos Deputados, de apoiar a causa.
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CNTS realiza seminário sobre Saúde 
e Segurança do Trabalhador da Saúde 

A CNTS realiza, de 24 a 26 de setembro 
de 2012, em São Paulo, o I Seminário 
Nacional de Segurança e Saúde do Tra-

balhador da Saúde. O evento pretende reunir 
cerca de 150 participantes e tem como objetivo 
discutir questões atuais relacionadas à temática 
e possibilitar a troca de experiências entre diri-
gentes sindicais, representantes empresariais, 
instituições públicas, profissionais, técnicos e 
especialistas em segurança e saúde no trabalho 
em serviços de saúde. A OIT estima que cerca 
de dois milhões de trabalhadores morrem por 
ano vítimas de acidentes e doenças do traba-
lho, ultrapassando as mortes provocadas por 
epidemias. A CNTS destaca a necessidade 
do trabalho conjunto entre governo, parla-
mentares, trabalhadores e empregadores, no 
sentido de refletir acerca das condições de 
trabalho dos profissionais da saúde, abordan-
do todo o ambiente de trabalho.           Pág. 3

Pressionado pelo setor privado da 
saúde, o governo subjugou os parla-
mentares da base aliada, para que não 
assinassem a lista de presença e, em 
consequência, não dessem o quórum 
necessário e a votação fosse suspensa. 
Os ministros da Saúde, Alexandre 
Padilha, e de Relações Institucionais, 
Ideli Salvati, pediram o adiamento da 
votação, incluída na pauta por decisão 
do colégio de líderes, sob o argumento 
de ter encomendado estudo sobre o im-

pacto financeiro da adoção das 30 horas 
nas unidades de saúde. O presidente da 
Câmara, Marco Maia, e os líderes do 
PT, Jilmar Tatto, e do governo, Arlin-
do Chinaglia, manobraram para cair a 
sessão. A atitude do governo mostrou 
que o discurso de ter a saúde como 
prioridade é falso. A galeria lotada de 
profissionais vindos de todos os esta-
dos reagiu com vaias e alertas de que 
os traidores não terão voto da classe 
nas próximas eleições.              Págs 8/9

Manobra do governo 
impede votação do PL 2.295

ENSP/Fiocruz inicia 
pesquisa sobre perfil da 

enfermagem
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Deputados Marco Maia, Arlindo 
Chinaglia e Jilmar Tatto

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime

N
ils

on
 B

as
tia

n/
S

ef
ot

/A
g.

 C
âm

ar
a
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CNTS realiza seminário sobre Saúde 
e Segurança do Trabalhador da Saúde 
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A data de 27 de junho 
poderia ficar marca-
da como o dia de uma 

grande vitória dos profissionais 
da enfermagem. Infelizmente, 
por manobra vergonhosa do 
governo, o PL 2.295/00, que 
regulamenta a jornada de tra-
balho da categoria, não foi a 
votação no plenário da Câmara 
dos Deputados. Pressionado pelo 
setor privado da saúde, o gover-
no subjugou os parlamentares 
da base aliada, para que não 
assinassem a lista de presença 
e, em consequência, não dessem 
o quórum necessário e a vota-
ção fosse suspensa. A galeria lotada de 
profissionais vindos de todos os estados 
reagiu com vaias e alertas de que os 
traidores não terão voto da classe nas 
próximas eleições.

Os debates da véspera anunciavam 
a possível aprovação do projeto, inclu-
ído na pauta para votação em regime 
de urgência. Era o momento oportuno 
para sua apreciação, tendo em vista não 
existir nenhuma Medida Provisória 
trancando a pauta. A CNTS e demais 
entidades que compõem o Fórum 30 
horas já - Enfermagem unida por um 
só objetivo mantiveram em Brasília 
dirigentes de vários estados em vigília, 
aguardando pela conquista. Cerca de 
1,7 milhão de profissionais, em seus 
postos de trabalho, aguardavam ansio-
sos pelo resultado do plenário.

A inclusão na pauta contava com 
apoio de todos os líderes partidários, 
que assinaram requerimento neste 
sentido. Logo pela manha, em sessão 
extraordinária, foi aprovada a inclusão 
do projeto na pauta de urgência. Mas, 
nos bastidores, o governo arquitetava 
contra. Os ministros da Saúde, Ale-
xandre Padilha, e de Relações Institu-
cionais, Ideli Salvati, se reuniram com 
lideranças das bancadas para pedir o 
adiamento da votação sob o argumen-
to de ter encomendado à Fundação 
Getúlio Vargas - FGV estudo sobre o 
impacto financeiro da adoção das 30 
horas nas unidades de saúde. Uma 
preocupação maior do setor privado, 
pois em muitos estados e municípios 
a jornada de 30 horas já está em vigor 
no setor público.

E vale ressaltar que em meados de 
2011, portanto, há quase um ano, o 
Ministério criou uma comissão para 

fazer o mesmo estudo. Técnicos do 
órgão, dirigentes das entidades que 
compõem o Fórum e representantes 
do setor patronal se reuniram várias 
vezes para discutir a questão. Levanta-
mentos foram feitos pelo governo, pelos 
trabalhadores e pelo patronal, porém, 
com divergências nos números. Nova 
reunião estava marcada para 25 de ju-
nho na busca de consenso. O estudo dos 
trabalhadores, elaborado pelo Dieese, 
havia sido reexaminado, mas o encon-
tro foi cancelado pelo Ministério ante 
a justificativa de ter solicitado novo 
estudo à FGV. Fica a pergunta: por 
que brincar de reunir e fazer estudo, 
tomar tempo dos profissionais, se não 
havia a intenção de, pelo menos, usar 
os dados como subsídio?

A tática usada para não assumir 
responsabilidades não é nova e não 
vem somente do Ministério da Saúde. 
A pasta e também o Ministério do 
Trabalho já emitiram, em 2010, no-
tas técnicas favoráveis ao PL 2.295, 
que depois foram ignoradas. A então 
candidata à Presidência da República, 
Dilma Rousseff, se comprometeu a 
apoiar a proposta, mas pelo visto, foi-se 
o tempo em que palavra empenhada era 
questão de honra.

O PL 2.295 foi aprovado no Senado 
em final de 2000, portanto, aguarda 
apreciação na Câmara há 12 anos. Nas 
várias mobilizações, apontadas por 
deputados como grandes momentos de 
democracia na história da Casa, inú-
meras lideranças anunciaram apoio à 
causa, requerimentos foram assinados 
por todos os líderes para inclusão da 
proposta na pauta do plenário; a pro-
posta foi aprovada por unanimidade 
nas comissões; inúmeros pedidos para 
votação em regime de urgência foram 

apresentados por parlamentares 
à Mesa Diretora; sugestão apro-
vada em reuniões do Colégio de 
Líderes.

Para que servem as discussões 
democráticas se prevalecem a 
imposição da vontade do governo 
e a submissão do Legislativo? 
Não foram poucas as vezes, nem 
poucos os deputados, que antece-
deram o veredito: o PL 2.295 tem 
apoio da maioria dos deputados, 
mas se o governo não quiser a 
proposta não será votada. Será 
que os líderes manifestam apoio, 
assinam requerimentos somente 
para saírem bonitos na foto? 

Por mais absurdo que seja, parece que 
funciona assim, senão para todos, pelo 
menos, para a maioria.

Isso se explica pelo fato de não con-
vocarem seus liderados para a votação, 
para a qual bastava a presença de 257 
deputados, metade mais um da compo-
sição da Câmara. Muitos deputados es-
tavam em plenário, mas não assinaram 
a lista de presença, enquanto outros 
permaneciam nos gabinetes. Tanto é 
verdade que o número de parlamenta-
res necessários para iniciar as votações 
foi atingido uma hora antes do previsto 
para o fim da sessão, às 19 horas.

O desencontro entre as lideranças 
foi total. O presidente da casa, deputa-
do Marco Maia apontou que foi a falta 
de acordo que inviabilizou a votação. 
O líder do PT, deputado Jilmar Tatto 
(SP), negou a manobra por parte do 
governo. O líder do governo, depu-
tado Arlindo Chinaglia (PT-SP), no 
entanto, respaldou o pedido dos mi-
nistros de adiar a votação. As posições 
divergentes acabaram por criar um 
clima de tensão entre os três. Houve 
até bate-boca entre Maia e o deputado 
Mendonça Prado (DEM-SE), acusado 
de estar “fazendo proselitismo”.

A CNTS e suas federações filiadas e 
sindicatos vinculados há anos lutam pela 
regulamentação da jornada de trabalho 
para os profissionais da enfermagem. E 
não será o fato de perder uma batalha que 
vai tirar seus dirigentes da árdua luta. A 
Confederação seguirá em frente na busca 
dessa conquista, que trata de uma ques-
tão de coerência e justiça. Compromisso 
e palavra que serão cumpridos. É preciso 
lutar e é possível vencer!

A Diretoria

Dirigentes do Fórum 30 horas se reuniram com o líder do governo na Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia, que se comprometeu a buscar uma 
posição unitária do governo junto ao Ministério da Saúde e à Casa Civil quanto ao PL 2.295/00, a ser apresentada às entidades no início de agosto. 
Durante audiência pública na Comissão de Seguridade Social e Família para debater a situação do setor filantrópico, e mais tarde, em visita à sede 
da Confederação, dirigentes de Santas Casas buscaram junto à CNTS construir uma mesa de negociação sobre a regulamentação da jornada para 

os profissionais da enfermagem. A proposta foi levada à coordenação do Fórum 30 horas, para que a negociação seja ampliada.
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Dia 24/09/12

19h - Credenciamento e recep-
ção aos participantes
20h - Abertura oficial do even-
to – participam representantes 
sindicais, empresariais, de insti-
tuições públicas, parlamentares 
e convidados
21h - Jantar de confraterniza-
ção

Dia 25/09/12

09h - Apresentação da Política 
Nacional de Saúde do Traba-
lhador
Expositor: Ministério da Saúde
Coordenação: Emerson Pacheco 
e Jânio Silva
09h50 - Diálogo com o plenário
10h20 - Coffee Break 
10h30 - Riscos Biológicos em 
Serviços de Saúde: Acidentes 
com Material Biológico e Anexo 
3 da NR 32
Expositora: Dra. Ivone Martini 
– COFEN
Coordenação: Emerson Pacheco 
e Jânio Silva
11h20 - Diálogo com o plenário
11h40  - Síndrome de Burnout e 
Saúde Mental dos Profissionais 
da Saúde
Expositor: a ser indicado
Coordenação: Emerson Pacheco 
e Jânio Silva 
12h30 - Diálogo com o plenário
12h50 - Intervalo para Almoço

14h20 - Alterações da Legislação 
Previdenciária (FAP e NTEP) e 
seu Impacto no Setor de Saúde
Expositor: Dr. Mario Bonciani 
– NEPES
Coordenação: Lucimary S. Pinto 
e Domingos Jesus de Souza
15h00 - Diálogo com o plenário
15h20 - Aposentadoria Especial 
para Trabalhadores da Saúde
Expositor: Dr. José Pinto - 
CNTS 
Lucimary S. Pinto e Domingos 
Jesus de Souza

16h00 - Diálogo com o plenário
16h20 - Coffee Break
16h40 - Impactos da Terceiriza-
ção nas Relações de Trabalho 
e nas Condições de Segurança 
e Saúde 
Expositor: representante do 
MPT
Lucimary S. Pinto e Domingos 
Jesus de Souza
17h20 - Diálogo com o plenário
17h40 - Integração dos SESMT, 
CIPAS e CEREST com as Ações 
Sindicais
Expositor: a ser indicado
Lucimary S. Pinto e Domingos 
Jesus de Souza
18h20 - Diálogo com o plenário
18h40 - Encerramento dos tra-
balhos do dia
		

Dia 26/09/12

09h00 - Assédio Moral e seus 
Reflexos na Ocorrência de 
Acidentes e Doenças Profis-
sionais
Expositor: a ser indicado
Coordenação: Maria de Fátima 
Neves de Souza e Ubiratan Gon-
çalves Ferreira
09h40 - Diálogo com o plenário
10h00 - Situação Atual dos Agra-
vos Decorrentes do Trabalho em 
Profissionais da Saúde
Expositor: representante da 
Fundacentro
Coordenação: Maria de Fátima 
Neves de Souza e Ubiratan Gon-
çalves Ferreira
10h40 - Coffee Break
11h00 - Mesa Redonda: Im-
pacto da Redução da Jornada 
de Trabalho na Redução dos 
Incidentes, Acidentes e Doenças 
do Trabalho
Debatedores: representantes da 
CNTS, COFEN, FNE e ABEN 
Coordenação: Maria de Fátima 
Neves de Souza e Ubiratan Gon-
çalves Ferreira
11h40 - Diálogo com o plenário
12h20 - Encerramento do Se-
minário

CNTS debate Segurança e Saúde 
do Trabalhador da Saúde

A CNTS realiza, de 24 a 26 de 
setembro de 2012, em São Pau-
lo, o I Seminário Nacional de 

Segurança e Saúde do Trabalhador da 
Saúde. O evento pretende reunir cerca 
de 150 participantes entre os membros 
da diretoria, conselhos e comitês da 
Confederação, dirigentes sindicais 
e trabalhadores da saúde, represen-
tantes do setor público responsáveis 
pelas políticas de saúde e segurança 
no trabalho, técnicos e especialistas 
na área. O seminário tem como ob-
jetivo apresentar e discutir questões 
atuais relacionadas à temática saúde 
e trabalho e possibilitar o intercâm-
bio e a troca de experiências entre 
dirigentes sindicais, representantes 
empresariais, instituições públicas, 
profissionais, técnicos e especialistas 
em segurança e saúde no trabalho em 
serviços de saúde.

A CNTS ressalta que a Organiza-
ção Internacional do Trabalho estima 
que cerca de dois milhões de traba-
lhadores morrem por ano vítimas 
de acidentes e doenças do trabalho. 
Estima, ainda, que as mortes causadas 
por acidentes de trabalho ultrapassam 
as provocadas por epidemias como a 
AIDS, chegando aos incríveis 360.000 
(trezentos e sessenta mil) casos no 
mundo. Em 2004, 6,57% de todas as 
notificações de acidentes de trabalho 
no Brasil correspondiam ao setor de 
saúde, acontecendo um aumento de 
30% em relação a 2003, com cerca de 
23.000 (vinte e três mil) notificações, 

ocupando o 1º lugar no ranking de 
registros de acidentes, segundo o Mi-
nistério da Previdência Social.

O quadro atual, avalia a CNTS, 
é preocupante e obrigou as institui-
ções responsáveis pela elaboração e 
implementação de políticas públicas 
de segurança e saúde no trabalho a 
elaborarem um conjunto de normas 
e regulamentações, visando reduzir 
estes índices para valores aceitáveis. 
As empresas que ainda não têm 
a preocupação com a prevenção 
de acidentes e doenças terão que 
adquirir a cultura prevencionista, 
com o objetivo não só de melhorar 
as condições e os ambientes de tra-
balho, como também de minimizar 
os passivos trabalhistas, que tendem 
a aumentar. 

A complexidade da atividade 
produtiva em serviços de saúde e as 
legislações trabalhista e previdenci-
ária vigentes (NR 32, NTEP e FAP) 
demonstram que, para se obter re-
sultados na melhoria das condições 
e dos ambientes de trabalho neste 
segmento, torna-se necessário unir 
esforços das representações do gover-
no, de trabalhadores e empregadores 
e obter consensos nacionais. A CNTS 
destaca a necessidade do trabalho 
conjunto entre governo, parlamenta-
res, trabalhadores e empregadores, 
no sentido de refletir acerca das con-
dições de trabalho dos profissionais 
da saúde, abordando todo o ambiente 
de trabalho.

Programação
Julio Fernandes/Ag. Fulltime

A Secretaria de Inspeção do Tra-
balho, do Ministério do Trabalho e 
Emprego, abriu prazo para consulta 
pública da proposta de alteração da 
Norma Regulamentadora 24, que 
dispõe sobre Condições Sanitárias e 
de Conforto nos Locais de Trabalho. 
Pela Portaria SIT nº 320, de 23/05/12, 
as sugestões podem ser enviadas pela 
sociedade, em conformidade com a 
Portaria MTE nº 1.127, de 02/10/03, 

até 23 de julho de 2012. A norma trata 
de instalações sanitárias, vestiários, 
higiene e conforto por ocasião das re-
feições, cozinhas, alojamentos, água 
potável, uniformes e vestimentas de 
trabalho.

As sugestões podem ser encami-
nhadas ao Departamento de Segu-
rança e Saúde no Trabalho - DSST, via 
e-mail: normatizacao.sit@mte.gov.
br; ou via correio para Ministério do 

Trabalho e Emprego - Departamento 
de Segurança e Saúde no Trabalho 
- DSST, Coordenação-Geral de Nor-
matização e Programas - CGNOR 
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, 
Anexo B, 1º Andar, Sala 107 - CEP: 
70059-900 – Brasília/DF. Conheça, 
abaixo, o texto aberto à consulta 
pública. Veja a íntegra da NR 24 na 
página da Confederação - www.cnts.
org.br – no item Documentos.

Ministério do Trabalho abre consulta pública para NR 24
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los Eduardo Gabbas, apresentou 
uma proposta prévia ao ministro 
Garibaldi Alves e o governo 
pretende apresentar o esboço 
aos assessores das bancadas par-
tidárias no Congresso. "Temos 
uma fórmula que o fator previ-
denciário acaba fazendo uma 
recauchutagem nessa ausência da 
idade mínima. A tal da fórmula 
apresentada, somar a idade com 
tempo de contribuição, pode ser 
uma fórmula adequada. Mas bas-
ta a expectativa de vida crescer 
mais cinco anos, ou dez anos, que 
essa fórmula já fica defasada", 
explicou a ministra.

De acordo com Ideli, os líde-
res de partidos da base aliada 
sinalizaram a possibilidade de 
construir uma fórmula móvel, 
em que a soma (idade + tempo 
de contribuição) fosse adaptável 
à medida em que houver eleva-
ção da expectativa de vida dos 
brasileiros. "Quando a expecta-
tiva de vida subir, também vai 
subir o resultado da somatória", 
explicou.

As centrais sindicais estão 
insatisfeitas com o governo, que 
quer trocar o fator por idade 
mínima para as novas aposenta-
dorias. A equipe econômica defende 
para a aposentadoria de futuros tra-
balhadores as idades mínimas de 65 
anos (homens) e 60 anos (mulheres). 
"O governo quer ganhar tempo e nos 

O Instituto Nacional do Segu-
ro Social foi obrigado a conceder 
licença-maternidade de 120 dias 
para mães que adotarem crian-
ça ou adolescente de qualquer 
idade. Hoje a licença é limitada 
à idade da criança. Além disso, 
o benefício não é concedido se 
ela tiver mais de oito anos. A 
decisão, da 1ª Vara Federal de 
Florianópolis, também vale para 
quem já adotou criança com mais 
de um ano e ainda está de licença. 
Nesses casos, a segurada não será 
obrigada a pedir a prorrogação 
do pagamento. "A prorrogação 
do prazo para 120 dias será efe-
tivada de ofício pelo INSS, inde-
pendentemente de requerimento 
administrativo da segurada", 
informou o Instituto.

Na decisão, o juiz Marcelo 
Krás Borges disse ser "indis-
pensável" que a criança adotada 
tenha intimidade com os pais 
nos primeiros meses – por isso 
a licença deve ser prorrogada 

para 120 dias. Para ele, a lei atual 
desestimula a adoção de crianças 
que "poderiam ter um rumo com 
o acolhimento e educação em 
uma família estável". O custo do 
INSS com a extensão do benefí-
cio, disse, será "ínfimo" quando 
comparado a benefícios com a 
educação que terão as crianças 
adotadas, que precisam de um 
período de adaptação. A ação 
civil pública foi movida pelo Mi-
nistério Público Federal. O INSS 
irá recorrer.

O salário-materinidade é um 
benefício pago por 120 dias à 
segurada do INSS em decorrên-
cia do parto, no valor do último 
salário que ela recebeu ou, para 
quem tem renda variável, na 
média dos últimos seis meses. O 
INSS limita o pagamento a: 120 
dias para crianças de até 1 ano de 
idade; 60 dias para crianças de 1 
a 4 anos de idade; e 30 dias, para 
crianças de 4 a 8 anos de idade. 
(Fonte: Folha de S.Paulo)

Governo quer votar mudanças 
no fator previdenciário em agosto

O governo federal pretende 
votar em agosto, na Câmara 
dos Deputados, o projeto 

que promove mudanças no fator 
previdenciário. A ideia é fechar um 
acordo entre líderes de partidos, 
Ministério da Previdência e Minis-
tério da Fazenda. A negociação para 
promover a alteração foi confirmada 
pela ministra das Relações Institu-
cionais, Ideli Salvatti, durante café 
da manhã com jornalistas, dia 3 de 
julho. O fator previdenciário é uma 
equação utilizada para calcular a 
aposentadoria do segurado do INSS 
levando em consideração a idade ao 
se aposentar, o tempo de contribui-
ção e a expectativa de vida.

"É importante a gente fazer a 
correção de algum tipo de injustiça 
que a fórmula do cálculo das aposen-
tadorias embute no fator previden-
ciário. É correto isso? É, mas então 
vamos aproveitar isso pra discutir, 
dar uma reestruturada, e sustenta-
bilidade maior na Previdência. Teve 
um dado que na semana passada me 
chamou muito a atenção. Em 1960, a 
expectativa de vida estava na faixa 
de 48 a 50 anos, hoje estamos em 73", 
afirmou a ministra.

As mudanças em estudo pelo 
governo envolvem a definição de 
uma idade mínima "maior" para a 
aposentadoria, levando em conta o 
aumento na expectativa de vida dos 
brasileiros. O secretário-executivo 
do Ministério da Previdência, Car-

sentantes do governo e de 
trabalhadores, em audiência pú-
blica, na Comissão de Seguridade  
Social e Família da Câmara. 

Representantes do Ministério 
da Previdência, dos auditores 
fiscais e dos aposentados cons-
tataram que o fortalecimento da 
Previdência Social brasileira nos 
últimos anos justifica a extinção 
do fator. Ao afirmar que o gover-
no também é a favor da extinção 
do fator, o Secretário de Políticas 
de Previdência Social do Ministé-
rio, Leonardo Rolim, demonstrou 
preocupação. "Com a queda na 
taxa de natalidade, e aumento 
da expetativa de vida, no futuro 
vamos ter uma pressão sobre a 
previdência", disse. Porém, ele 
defendeu a adoção de medidas 
"justas" para equilibrar as contas 
da previdência.

Para o deputado Amauri 
Teixeira (PT-BA), autor do re-
querimento da audiência pú-
blica, o fator previdenciário foi 
adotado pelo governo FHC, "em 
um momento de predomínio das 
políticas neoliberais no mundo, 
e com a economia brasileira em 
baixa". Atualmente, segundo 
ele, "há um superávit no caixa 

da previdência urbana, com a ge-
ração de empregos e aumento no 
número de contribuintes, graças 
à expansão da economia do país". 
(Fonte: Agência Informes)

O grupo de trabalho que pro-
move a câmara de negociação de 
desenvolvimento econômico e social, 
destinada a discutir propostas que 
interessam à classe trabalhadora e 
aos empresários, apresentou emenda 
substitutiva global ao PL 3.299/08, 
que tem por objetivo eliminar a 
aplicação do fator previdenciário no 
cálculo do salário de benefício das 
aposentadorias por idade e por tem-
po de contribuição do Regime Geral 
de Previdência Social. Com isto, o va-
lor do benefício seria calculado com 
base na média aritmética simples dos 
últimos salários de contribuição dos 
meses imediatamente anteriores ao 
do afastamento da atividade ou da 
data da entrada do requerimento, até 
o máximo de trinta e seis, apurados 
em período não superior a quarenta 
e oito meses. 

A proposição foi aprovada sem 
alterações pela Comissão de Seguri-
dade Social e Família e pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cida-
dania. Na Comissão de Finanças e 
Tributação não houve votação da 
proposta, mas o então relator, depu-

tado Pepe Vargas, apresentou um 
substitutivo, que propõe que o fator 
previdenciário não incida sobre a 
média dos salários de contribuição 
do segurado quando a soma da idade 
com o respectivo tempo de contribui-
ção, ambos considerados na data do 
requerimento do benefício, atinja 95 
anos, para o homem, e 85 anos, para 
a mulher, e desde que esse tempo 
de contribuição não seja inferior a 
35 anos, para o homem, e a 30, para 
a mulher. 

Assegura, ainda, o referido 
substitutivo que caso o segurado 
continue em atividade para elevar 
a média de suas contribuições ou 
para atingir um fator previdenci-
ário maior do que um inteiro, não 
será surpreendido por modificações 
verificadas no perfil demográfico 
da população brasileira, haja vista 
que a tábua de mortalidade e os 
respectivos valores de expectativa 
de sobrevida estarão “congelados”. 
Propõe, também, que o fator não 
seja aplicado sobre o salário de be-
nefício da pessoa com deficiência. 
(Fonte: Ag. Câmara)

GT apresenta 
emenda a substitutivo 

do PL 3.299/08

Justiça estende licença 
maternidade de 120 dias para 

toda mãe que adotar

enrolar. Não vamos esperar reunião 
alguma", disse o deputado Paulo 
Pereira da Silva (PDT-SP).

O f im do fator  previden-
ciário foi defendido por repre-

Gustavo Lima/SEFOT/Ag. Câmara

Projeto vai ao plenário após 
recesso parlamentar
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O Movimento Nacional em 
Defesa da Saúde Pública 
convoca as entidades sin-

dicais, de classe, associativas e a 
sociedade em geral a redobrarem 
esforços para garantir mais recursos 
para a saúde. O objetivo da campa-
nha é a coleta de assinaturas para 
apresentação de projeto de lei de 
iniciativa popular, alterando a Lei 
Complementar 141/12, que regu-
lamentou a Emenda Constitucional 
29, de forma a assegurar o repasse 
efetivo e integral de 10% das receitas 
correntes brutas da União para a 
saúde pública.

Lançado oficialmente dia 17 de 
abril, em Brasília, a iniciativa visa 
agregar, de maneira contínua e cres-
cente, as entidades organizadas e as 
diversas instituições, abrangendo 
toda a sociedade, nas cidades e no 
campo, no esforço cívico de enca-
minhar à Câmara Federal o mínimo 
de 1,5 milhão de assinaturas para 
a tramitação de projeto. O movi-
mento reúne entidades nacionais 
como CNBB, OAB, AMB, Conselho 
Nacional de Saúde e conselhos de 
secretários estaduais e municipais 
de saúde, FST, CNTS, FENAFAR, 
CNPL, entre outras.

As entidades, responsáveis pelo 
recolhimento das assinaturas, orien-
tam a criação de coordenações esta-
duais e municipais do movimento, 

Mais recursos para a Saúde

numa ampla mobilização nacional, 
de caráter suprapartidário, exigindo 
a definitiva priorização da saúde 
como bem maior de uma nação sobe-
rana, que cuida do seu povo e garante 
os seus direitos constitucionais. E 
também para a realização de ativida-
des que propiciem esse debate, num 
caráter de esclarecimento dessa ação 
e das condições da saúde pública.

Para o movimento, a campanha 
firmará o compromisso de toda a 
sociedade no decisivo controle social 
da saúde, que exige a transparência e 
a correta aplicação desses recursos no 
SUS, garantindo um sistema justo e 

de qualidade para o povo brasileiro. 
A exigência legal da inscrição dos 
dados do título eleitoral de cada 
signatário, alertam as entidades, 
é imprescindível para a lisura da 
proposição.

Representantes de entidades que 
compõem o movimento se reuniram 
dia 4 de julho para reafirmar orienta-
ções e definir novas estratégias para 
a campanha. O debate reafirmou a 
importância de se construir coor-
denações estaduais o mais amplas 
possível; que os conselhos de saúde 
estaduais sejam o espaço aglutinador 
do movimento; e continuar envol-

vendo organizações, autoridades e 
personalidades para dar maior visi-
bilidade e respaldo à campanha. 

Segundo o Conselho Nacional de 
Saúde, para que o povo tenha o que 
realmente precisa, estudos apontam 
que o necessário é firmar a porcenta-
gem de aplicação pela União, como 
já acontece para estados, Distrito 
Federal e municípios. Portanto, é 
preciso alterar a Lei Complementar 
141 e, para que isso aconteça, a socie-
dade precisa participar. “Você pode 
ser agente no processo de democrati-
zação do desenvolvimento. Fazendo 
parte da campanha Saúde +10, você 
pode mudar não só a história de uma 
organização política chamada “Es-
tado”; mas de um povo. Preencha o 
formulário e contribua para que os 
brasileiros tenham saúde enquanto 
constroem um presente seguro e 
um futuro melhor. Saúde +10 é 
saúde nota 10!”, prega manifesto 
do Conselho.

A CNTS convoca as entidades 
filiadas e/ou vinculadas a participa-
rem ativamente da mobilização pela 
coleta das assinaturas necessárias à 
apresentação do projeto de iniciativa 
popular. A Confederação já enviou 
às federações filiadas e sindicatos 
vinculados cópias do manifesto e do 
formulário para coleta das assinatu-
ras, também disponíveis na página 
da Confederação.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Movimento definiu novas estratégias da campanha

O ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, anun-
ciou no final de junho uma 
nova linha de financia-
mento para a área de saú-
de. Os recursos, financia-
dos pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social - BNDES, 
serão disponibilizados 
a estados e municípios 
para compra de novos 
equipamentos médico-
hospitalares, desde que 
60% dos componentes se-
jam nacionais. De acordo 
com Padilha, o objetivo é 
melhorar o atendimento 
à população e, ao mesmo 
tempo, estimular a pro-
dução nacional. “Nossa 
estimativa é ter um im-
pacto positivo em relação 
aos gastos com saúde. 
Queremos reduzir em 
US$ 2 bilhões as impor-
tações dos equipamentos 
médico-hospitalares do 
país”, afirmou.

O ministro acredita que 
o aumento da demanda por 
equipamentos nacionais 
vai estimular empresas a 
fabricarem os produtos no 
país, uma vez que, para 

conseguir a linha de cré-
dito, estados e municípios 
são obrigados a comprar 
produtos feitos no Brasil. 
“Ou seja, vamos melhorar 
o atendimento à popula-
ção, levar equipamentos 
mais modernos e também 
estimular a produção na-
cional”, afirmou Padilha, 
sem dizer, no entanto, o 
valor do crédito.

Ele defendeu a política 
de margem de preferên-
cia, pela qual o governo 
federal prioriza a compra 
de produtos produzidos 
no Brasil, que podem ser 
adquiridos por preços 
até 25% superiores aos 
demais. “Temos que pro-
duzir internamente para 
não precisarmos importar. 
Não podemos depender 
de laboratórios e fábricas 
estrangeiras para abaste-
cer nossos insumos.”

O ministro anunciou 
também um investimen-
to de R$ 1,65 bilhão em 
pesquisas científicas de 
2012 até 2015. “Precisa-
mos transformar artigos 
científicos em produção e 
inovação.  (Fonte: MS)

Ministro anuncia 
linha de financiamento

O Ministério Público do 
Rio Grande do Norte, por 
meio da Promotoria de Defe-
sa do Patrimônio Público da 
Comarca de Natal e do Gru-
po de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organi-
zado (GAECO), deflagrou na 
manhã de 27 de junho, com 
o apoio da Polícia Militar do 
Estado, a Operação Assepsia, 
que investiga a contratação 
de supostas organizações so-
ciais pelo município de Natal, 
com atuação na área da saúde 
pública. Ao todo, nove man-
dados de buscas, apreensões 
e prisões foram expedidos. 
Estão entre os acusados o 
secretário de Planejamento de 
Natal, Antônio Carlos Soares 
Luna, o ex-secretário de Saú-
de Thiago Barbosa Trindade, 
o procurador do município, 
Alexandre Magno Alves de 
Souza, e o empresário Tufi 
Soares Meres.

De acordo com investi-
gação do Ministério Público, 
as irregularidades teriam 
começado durante a gestão 
do ex-secretário, que assu-
miu o comando da Secretaria 
Municipal de Saúde em 2010. 
E-mail rastreados apontam 
suposto conluio para fraudar 
as licitações. A investigação 
também demonstrou que as 

entidades contratadas pelo 
município inseriram despe-
sas fictícias nas prestações 
de contas apresentadas à 
Secretaria, como forma de 
desviar recursos públicos. E 
que essas prestações de con-
tas jamais foram glosadas ou 
conferidas pelas autoridades 
contratantes.

São investigadas as con-
tratações do Instituto Per-
nambucano de Assistência 
e Saúde - IPAS, entidade 
que primeiro administrou a 
UPA do bairro de Pajuçara; 
do Instituto de Tecnologia, 
Capacitação e Integração 
Social - ITCI, contratado para 
gerir o Projeto Natal contra a 
Dengue; e também da Asso-
ciação Marca para Promoção 
de Serviços, atualmente res-
ponsável pelos contratos de 
gestão da UPA Pajuçara e dos 
Ambulatórios Médicos Espe-
cializados - AMES mantidos 
pelo município de Natal. 
Segundo as investigações, as 
entidades contratadas pelo 
município teriam sido previa-
mente escolhidas pelo então 
secretário Thiago Barbosa 
Trindade e pelo procurador 
do município, Alexandre 
Magno Alves de Souza, que 
teriam manipulado os pro-
cessos de qualificação e de 

seleção das entidades para 
viabilizar a celebração de 
contratos de gestão com o 
município de Natal. 

A dificuldade para so-
lucionar os problemas do 
atendimento de urgência e 
emergência na rede de saúde 
estadual levou o Governo do 
Estado a decretar estado de 
calamidade pública no Rio 
Grande do Norte e anun-
ciar um pacote de medidas 
a serem implantadas nos 
próximos seis meses. Com 
isso, pretende diminuir o 
tamanho da crise que afeta 
o setor atualmente, com falta 
de leitos e de profissionais, 
superlotação, entre outros 
problemas. 

Entre as medidas anun-
ciadas estão a reforma de al-
guns dos principais hospitais 
da rede, além da compra de 
equipamentos, medicamen-
tos e insumos hospitalares, 
abertura de leitos e criação 
de uma central de regulação. 
Com isso, o Governo preten-
de conseguir pessoal para 
a abertura dos novos leitos 
hospitalares, a partir do re-
manejamento de pessoal de 
regiões com menos deman-
das para regiões com mais 
demandas. (Fonte: Tribuna 
do Norte/RN)

Justiça determina prisão por 
irregularidades na saúde em Natal
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No decorrer de 2011, o governo 
federal gastou com o pagamento 
de juros da dívida interna a imensa 
quantia de R$ 169,9 bilhões. Esta 
quantia corresponde a mais de duas 
vezes o valor gasto com a área de 
saúde e cerca de três vezes o valor 
gasto em educação, afirma o Dieese. 
Por absurdo que pareça, não se trata 
de algo extraordinário, mas sim de 
um fato recorrente, observado ao 
longo de muitos anos em nosso país. 
As elevadas taxas de juros, fixadas 
pelo Comitê de Política Monetária 
(Copom) do Banco Central do Brasil, 
resultam em enorme transferência 
de renda da sociedade, especialmen-
te dos mais pobres, para uma parcela 
minoritária da população, detentora 
da riqueza financeira.

Para fazer frente a estas despesas 
com juros, o governo federal busca, 
de um lado, ampliar continuamente 

as receitas com arreca-
dação de tributos e, de 
outro lado, comprimir 
os gastos públicos não 
financeiros, tais como, 
aqueles com educação, 
saúde, reforma agrária, 
investimento em infra-
estrutura etc. Nestes ter-
mos, os mais pobres são 
duplamente atingidos. 
Ademais, as elevadas 
taxas básicas de juros 
praticadas em nossa 
economia geraram um 
ambiente de baixo cres-
cimento econômico, uma 
vez que se refletiam no custo de 
financiamento do investimento e do 
consumo, isto é, no custo do crédito, 
que se situava em patamar pratica-
mente impeditivo à sua utilização de 
forma ampliada.

Juros, rentismo e desenvolvimento

Lançada em comemoração ao Dia 
da Enfermagem, 12 de maio, a 
pesquisa Perfil da Enfermagem 

no Brasil pretende mostrar a realida-
de social, econômica e profissional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem em todo o país. O tra-
balho está sendo realizado mediante 
parceria entre a Fiocruz com o Cofen, 
a ABEn e a FNE, com o apoio da Or-
ganização Pan-Americana de Saúde e 
do Ministério da Saúde, além da Rede 
ObservaRH, da CNTS, da CNTSS, da 
Anaten e do FNATE e possibilitará 
aos cerca de 40 mil participantes o 
preenchimento do questionário pela 
internet.

“Nós, da Confederação, teremos 
papel fundamental na divulgação 
da pesquisa e importância de seus 
objetivos junto à sociedade e na atu-
ação junto aos profissionais para que 
respondam o questionário com infor-
mações fidedignas para que a pesqui-
sa alcance seu objetivo de retratar a 
realidade da enfermagem em todos os 
seus aspectos”, avalia o vice-presidente 
da CNTS, João Rodrigues Filho, que 
participou da reunião da comissão 
coordenadora da pesquisa, dia 22 de 
maio, no Rio de Janeiro.   

Na ENSP, a pesquisa é desenvolvi-
da pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Recursos Humanos em Saúde 
(Nerhus/ENSP) e é coordenada pela 
pesquisadora Maria Helena Machado. 
O trabalho pretende conhecer a reali-
dade e o perfil dos profissionais que 
atuam no campo da saúde e levantar 
dados sobre aspectos sociais, formação 
e desenvolvimento profissional, inser-
ção no mercado de trabalho, partici-
pação sócio-política, além do nível de 
satisfação no trabalho – importantes 
ferramentas para a gestão da saúde. 
A pesquisa pretende analisar a dinâ-
mica atual do mercado de trabalho e 
apontar tendências e perspectivas para 
a enfermagem no país.

Segundo a justificativa para a 
realização da pesquisa, “a equipe de 

enfermagem desponta como 
categoria estratégica para in-
vestigação, considerando a 
importância significativa desse 
contingente para a prestação de 
serviços de saúde. Portanto, tra-
çar o perfil deste segmento pro-
fissional torna-se imperativo, 
tanto para as entidades da cor-
poração que o representa, como 
para a academia que o forma, 
e para o governo, em suas três 
esferas, federal, estadual e mu-
nicipal, que o emprega”. Está 
planejado um enfoque especial 
dirigido aos profissionais lota-
dos nos grandes hospitais do 
SUS nas capitais do país.

No período de 23 a 25 de 
maio realizou-se, na ENSP/
Fiocruz, a oficina de trabalho 
para capacitação de coordena-
dores regionais e estaduais da 
Pesquisa, convidados dentre a 
comunidade acadêmica, para se 
responsabilizarem pelas cinco 
regiões do país, para que os 
profissionais passem a conhecer todo 
o processo de desenvolvimento da 
pesquisa, desde o projeto, passando 
pela construção do instrumento de 
coleta de dados, até a execução da 
pesquisa propriamente dita.

Os 27 Coren’s do país atuarão 
como coordenadores estaduais e dos 
profissionais responsáveis por coor-
denar regionalmente a pesquisa. Na 
oportunidade foram apresentadas 
as etapas da pesquisa e discutidas as 
estratégias do trabalho de campo e 
fornecidos instrumentos para dirimir 
dúvidas que possam surgir durante 
o desenvolvimento dos trabalhos. 
Serão disponibilizados, no site da 
pesquisa, os nomes e contatos dos co-
ordenadores estaduais e regionais. 

A oficina teve por objetivos inte-
grar esses profissionais à equipe da 
pesquisa, na Fiocruz; apresentar as 
etapas da pesquisa; apontar as res-
ponsabilidades de cada coordenador 

Pesquisa vai traçar perfil 
da Enfermagem no país

na pesquisa; discutir as estratégias 
do trabalho de campo; fornecer ins-
trumentos para dirimir dúvidas que 
possam surgir durante o desenvolvi-
mento dos trabalhos.

De acordo com a coordenadora 
adjunta da pesquisa, Ana Luiza Stie-
bler, a oficina possibilitou o treina-
mento dos coordenadores estaduais 
e regionais sobre questionário, além 
de uma apresentação sobre as pecu-
liaridades e situações de trabalho de 
cada região. 

A coordenação do projeto tam-
bém criou sete grupos de trabalho 
para discussão dos temas. São eles: 
Conformação da Profissão da En-
fermagem; Regulação do Trabalho 
em Saúde; Formação e Educação 
Profissional; Mercado de Trabalho e 
a Enfermagem; Migração, Mercosul 
e Integração Regional; Promoção da 
Saúde do Trabalhador da Enferma-
gem; e Organizações Corporativas e 

Enfermagem nas Grandes Insti-
tuições Empregadoras. 

Sobre o questionário em si, 
Maria Helena destaca que irá 
contemplar aspectos como faixa 
etária dos enfermeiros, qualida-
de da formação, cor, situação 
econômica e alguns fatores em 
transição na profissão. “A enfer-
magem é uma profissão majori-
tariamente feminina, mas isso 
vem mudando nos últimos anos 
com a masculinização da profis-
são, e o questionário nos dará 
essa avaliação”, questionou. 

 “Em relação à participação 
na pesquisa, como o número de 
profissionais envolvidos é muito 
grande – mais de 1,7 milhão de 
trabalhadores entre enfermeiros, 
técnicos e auxiliares de enferma-
gem –, foi feita uma amostragem 
com profissionais selecionados 
aleatoriamente, sendo que cada 
profissional da amostra represen-
ta um conjunto de profissionais da 
equipe de enfermagem”, explica 

Maria Helena. Assim, quem for sele-
cionado na amostragem da pesquisa, 
é importante que responda e devolva o 
questionário enviado pelo Correio, que 
vai acompanhado por um envelope-
resposta com porte pago; bastando, 
após preencher o questionário e colocá-
lo no envelope-resposta, entregá-lo em 
qualquer agência dos Correios de sua 
localidade.

O site da pesquisa Perfil da Enfer-
magem no Brasil pode ser acessado 
no endereço http://www.ensp.
fiocruz.br/perfildaenfermagem/. 
Blog: HTTP://perfildaenfermage-
mnobrasil.blogspot.com.br; e-mail: 
perfildaenfermagem@ensp.fiocruz.
br. No site é possível conhecer outras 
pesquisas sobre o tema, acessar links 
de interesse e entrar em contato com 
os coordenadores da pesquisa. Em 
breve o questionário estará disponí-
vel para preenchimento online. (Com 
ENSP/Fiocruz)

O maior crescimento econômico 
com alguma distribuição de renda, ob-
servado na segunda metade dos anos 
2000, encobriu, de alguma forma, a 
manutenção desta lógica rentista. Con-
tudo, no contexto de crise internacio-

nal, evidenciou-se, mais 
uma vez, ser fundamen-
tal enfrentar o desafio 
de ampliar ainda mais 
o mercado consumidor 
interno brasileiro bem 
como os níveis de inves-
timento, para dar sus-
tentação prolongada ao 
crescimento econômico. 
Nestes termos, enfrentar 
o gargalo da escassez do 
crédito, principalmente 
o de longo prazo, e o ele-
vado custo do dinheiro 
no país tornou-se crucial 
e vem motivando o go-

verno federal a adotar uma série 
de medidas visando atingir tais 
objetivos. (Leia a íntegra da Nota 
Técnica 111/12 do Dieese na pági-
na da Confederação – www.cnts.
org.br, no item documentos)



7

Jornal da CNTS

Maio/Junho/Julho de 2012

Entre outras normas, o 
ingresso na carreira deverá 
ocorrer na classe inicial 
e no primeiro padrão de 
vencimento ou de salário 
do cargo ou emprego; 
l os servidores cedidos 

à gestão municipal ou es-
tadual do SUS continuarão 
a ser remunerados pelo 
órgão ou instituição de 
origem; 
l o trabalhador poderá 

ser cedido para órgão ou 
instituição do SUS de qual-
quer esfera de governo. 
l O desenvolvimento 

do trabalhador na carreira 
dar-se-á através da promo-
ção, que é a passagem do 
trabalhador de uma classe 
para outra, no mesmo 
cargo ou emprego; e da 
progressão, passagem do 
trabalhador de um padrão 
de vencimento ou de salá-
rio para outro, na mesma 
classe, por mérito.
l Segundo o protocolo, 

as licenças remuneradas e 
as concedidas para o exercício de 
mandato eletivo ou de dirigente de 
entidade sindical serão considera-
das como de efetivo exercício do 
cargo ou emprego e não poderão 
servir de critério para a suspen-
são do pagamento de adicionais 
salariais permanentes ou para a 
não concessão da progressão ou 
promoção. 
l As atividades de qualificação 

poderão ser promovidas pelo pró-
prio órgão ou instituição ou por 
instituição diversa, inclusive enti-
dade sindical, desde que previa-
mente validadas pela respectiva 
comissão paritária de carreira.
l A concessão de gratificações 

ou adicionais salariais dar-se-á no 
interesse da administração e será 
conferida ao trabalhador pelo 
exercício em condições especiais. 
l Também define critérios para 

a fixação dos valores dos padrões 
de vencimentos ou de salários.
l  No âmbito dos planos de 

carreiras serão inseridos planos 
institucionais de desenvolvimento 
de pessoal, contendo programas 
de qualificação e de avaliação de 
desempenho. 
l O processo de avaliação de 

desempenho deverá gerar ele-
mentos que subsidiem a avaliação 
sistemática da política de pessoal 
e a formulação ou adequação do 
planejamento das ações institu-
cionais, visando o cumprimento 
da função social do SUS.

Os cargos ou empregos pree-
xistentes serão transpostos para o 
plano de carreiras nos cargos de 
Assistente em Saúde e Especialista 
em Saúde. 

O debate sobre a estruturação 
do Plano de Carreiras, Car-
gos e Salários do SUS, com o 

propósito de valorizar o trabalhador 
da saúde, foi tema do balanço do 
mês na reunião de julho do Conselho 
Nacional de Saúde. Após seis anos 
de debate na da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente do SUS e 
abertura para consulta pública, o 
Conselho respaldou as diretrizes 
proposta pela Mesa, elaboradas com 
a participação do governo, dos ges-
tores do Sistema e dos trabalhadores. 
O governo deverá enviar projeto de 
lei para aprovação pelo Congresso 
Nacional. O pleno deliberou pela 
elaboração de uma resolução e ar-
ticulação com parlamentares, para 
realização de audiência pública com 
objetivo de aprofundar o debate da 
carreira no SUS.

O protocolo considera as profun-
das modificações pelas quais passou o 
sistema de saúde do Brasil, a partir da 
instituição do SUS, regido pelos prin-
cípios da universalização da atenção 
à saúde, hierarquização, descentrali-
zação e integração entre as diferentes 
esferas do governo e a necessidade 
de estabelecer diretrizes nacionais, 
destinadas a orientar a formulação de 
planos de carreira, cargos e salários 
no âmbito do SUS, com estruturas e 
formas de desenvolvimento baseadas 
na valorização dos trabalhadores, refe-
renciada na equidade de oportunida-
des de desenvolvimento profissional 
em carreiras que associem a evolução 
funcional a um sistema permanente de 
qualificação, como forma de melhorar 
a qualidade da prestação dos serviços 
de saúde.

A proposta destaca princípios e 
conceitos como o da gestão partilhada 
das carreiras; o caráter das carreiras 
como instrumento da gestão; a edu-
cação permanente; a universalidade 
dos planos de carreira; a exigência do 
concurso público; e o compromisso 
solidário entre gestores e trabalhado-
res em prol da qualidade dos serviços, 

Conselho Nacional de Saúde debate
diretrizes para PCCS do SUS

Normas para ingresso, 
remuneração e transposição

l Os trabalhadores poderão 
optar pelo não ingresso na carrei-
ra resultante das diretrizes até o 
último dia do prazo destinado ao 
processo de enquadramento. 
l O trabalhador não optante 

poderá, a qualquer tempo, optar 
pelo ingresso na carreira, sendo 
que os efeitos financeiros decor-
rentes do enquadramento se da-
rão a partir da data da opção. 
l A transposição dos aposen-

tados e pensionistas levará em 
consideração o cargo ou emprego 
que o trabalhador exercia antes da 
concessão de sua aposentadoria.
l A proposta assegura aos ges-

tores a possibilidade de inclusão 
dos trabalhadores do SUS no pla-
no de carreiras que for instituído 
para o conjunto de seus trabalha-
dores, desde que observadas as 
diretrizes estabelecidas na lei. 
l Os planos de carreiras e de 

desenvolvimento de pessoal deve-
rão ter seu financiamento pactua-
do pelas três esferas de governo, 
conforme diretrizes nacionais. 
l Os planos de carreiras do 

âmbito do SUS deverão respeitar 
os direitos instituídos pelas leis 
reguladoras do exercício de pro-
fissões. 
l As diretrizes de planos de 

carreiras, cargos e salários po-
derão ser objeto de revisão no 
prazo de três anos a contar de sua 
aprovação. 
l  As diretrizes deverão ser 

aplicadas em consonância com 
deliberações expedidas por con-
ferências nacionais de Saúde e de 
Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde.

do profissionalismo e da adequação 
técnica do profissional às necessidades 
dos serviços de saúde e à permanente 
necessidade de aprimoramento e 
fortalecimento do SUS. Os gestores 
deverão implementar políticas que 
motivem as instituições integrantes 
da rede complementar a elaborarem 
planos de carreiras em consonância 
com as diretrizes instituídas.

A instituição ou reforma de pla-
nos de carreiras no âmbito do SUS 
deverá observar os princípios da uni-
versalidade dos planos de carreiras; 
da equivalência dos cargos ou em-
pregos; do concurso público, como 
única forma de ingresso no serviço; 
da mobilidade, como garantia de 
trânsito do trabalhador do SUS pe-
las diversas esferas de governo, sem 
perda de direitos e da possibilidade 
de desenvolvimento na carreira; da 
flexibilidade, com permanente ade-
quação do plano de carreiras às ne-
cessidades e à dinâmica do Sistema; 
da gestão partilhada das carreiras na 
formulação e gestão do respectivo 
plano de carreiras; e das carreiras 
como instrumento de gestão.

Ainda segundo o protocolo, o 
plano de carreiras deverá se cons-
tituir num instrumento gerencial 
de política de pessoal integrado ao 
planejamento e ao desenvolvimento 
organizacional; da educação perma-
nente; e da avaliação de desempenho. 
O documento considera o processo 
seletivo público como único meio 
de ingresso no serviço também para 
os agentes comunitários de saúde e 
agentes de combate às endemias. 

Para efeito da aplicação da lei a 
ser aprovada por deputados e sena-
dores, estabelece o conceito do SUS 
como conjunto de ações e serviços 
de saúde prestados por órgãos e ins-
tituições públicas federais, estaduais 
e municipais, da administração direta 
e indireta e das fundações mantidas 
pelo poder público, incluindo as 
instituições de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, me-
dicamentos, sangue, hemoderivados 
e equipamentos para saúde. Define, 
também, o conceito de profissionais 
de saúde; trabalhadores de saúde; 
trabalhadores do SUS; carreiras uni-
ficadas do SUS; plano de carreira; 
carreira, cargo e emprego público; 
especialidade, enquadramento, 
vencimento, salário, remuneração e 
jornada de trabalho.

Os gestores deverão instituir co-
missões paritárias de carreiras com-
postas por representantes de gestores 
e de trabalhadores da esfera governa-
mental de contratação. As carreiras 
serão organizadas nos cargos de 
Assistente em Saúde, estruturado em, 
no mínimo, quatro classes com nível 
de educação básica; e Especialista em 
Saúde, também estruturado em quatro 
classes, porém, com nível de escolari-
dade de ensino superior. Os cargos 
ou empregos terão suas respectivas 
atividades relacionadas em cada plano 
de carreiras. As classes terão níveis 
similares de complexidade.
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Governo pressiona e Câmara não vota PL 2.295
Diante de mais uma mobiliza-

ção, com a criação da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa 

da Enfermagem e pressão ao Colégio 
de Líderes, na Câmara dos Deputa-
dos, veio a esperança tão almejada: 
o PL 2.295/00 foi incluído na pauta 
para votação em regime de urgên-
cia dia 27 de junho. Infelizmente, a 
vitória não se completou. Pressio-
nado pelo setor privado da saúde, o 
governo subjugou os parlamentares 
da base aliada e a votação não acon-
teceu. A atitude do governo mostrou 
que o discurso de ter a saúde como 
prioridade é falso.

O presidente da Câmara, 
Marco Maia (PT-RS), che-
gou a defender durante ses-
são extraordinária realizada 
pela manhã, a aprovação à 
tarde do projeto. “Não te-
mos nenhum problema em 
relação a este projeto dos en-
fermeiros. Não é um projeto 
que tenha impacto financei-
ro e que traga problemas ao 
país. Trata-se de uma cate-
goria relevante”, disse Maia. 
Ele disse, ainda, que havia 
consultado o ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, 
sobre o assunto, e a resposta foi que 
a proposta não causará impacto nas 
contas públicas. “Minha percepção é 
esta também”, acrescentou Maia.

Porém, lideranças da base aliada 
manobraram, esvaziando a sessão, 
para que o PL das 30 horas não fosse 
votado, confiantes de que na parte 
da tarde não haveria quórum. Diri-

gentes da categoria não arredaram 
pé do objetivo de garantir que os 
deputados permanecessem na Casa 
para votar no período da tarde. 
Retomada a sessão à tarde, muitos 
deles não compareceram ao plená-
rio. Quando se conseguiu atingir o 
número necessário de deputados 
(257), os líderes do PT, Jilmar Tatto, 

geral. O líder do PT, deputado Jilmar 
Tatto (SP), negou a manobra. E apre-
sentou o ridículo argumento de que o 
plenário estava esvaziado porque os 
deputados já haviam retornado às suas 
bases para as convenções partidárias 
e festas juninas. O líder do governo, 
deputado Arlindo Chinaglia (PT-
SP), respaldou o pedido do ministro 
Padilha de adiar a votação. Chinaglia 
disse que o adiamento vai dar tempo 
para o governo entrar em acordo com 
os gestores de saúde, que vão ter de 
aumentar o número de profissionais 
com a redução da jornada.

O desencontro de justificativas aca-
bou por criar um clima de tensão entre 
os três – Maia, Tatto e Chinaglia – e 
junto aos partidos aliados. Marco Maia, 
que, por várias vezes, se comprometeu 
a incluir o projeto na pauta de votação 
e sempre se esquivou sob o argumento 
da pauta trancada por medida provisó-
ria, agora, anuncia a votação até o final 
do ano. “Estamos fazendo um compro-
misso de que vamos, em determinado 
momento, chamar todos os líderes 
para fazer o diálogo desta matéria”, 
complementou Chinaglia.

“Foram tantas as promessas 
anunciadas nos últimos anos, e não 
cumpridas, que as entidades reuni-
das no Fórum devem dobrar os es-
forços para verem aprovado o projeto 
e sancionada a lei em benefício dos 
trabalhadores e também da popula-
ção, que terá a prestação de serviços 
de mais qualidade e em quantidade 
de profissionais necessária ao bom 
atendimento”, ressalta o presidente 
da CNTS, José Lião de Almeida.

Depois de quase um ano 
de reuniões para análise 
de levantamentos sobre o 
impacto financeiro decor-
rente da regulamentação da 
jornada de 30 horas para a 
enfermagem para os servi-
ços públicos e privados, o 
Ministério da Saúde recuou 
do debate e encomendou 
um novo estudo à Fundação 
Getúlio Vargas. 

O ministro Alexandre 
Padilha chegou a apresentar 
um estudo segundo o qual 
o impacto será pequeno. O 
estudo considera, ainda, 
uma redução gradativa da 
jornada de trabalho, duran-
te o período de três anos, 
mas os números foram re-
jeitados pelo setor patronal. 
Esta foi mais uma manobra 
do governo, que ignorou o 
trabalho já realizado no âm-
bito do Ministério da Saúde, 
para adiar a votação do PL 
2.295/00 pelos deputados.

Em meados de 2011, pela 
primeira vez, o Ministério 
da Saúde, abriu a discussão 
com técnicos do órgão, do 
Fórum 30 horas, do Dieese 
– que apresentou estudo a 

Trinta profissio-
nais da Enfermagem 
realizaram greve de 
fome por 30 horas, 
acampados em frente 
o Ministério da Saúde, 
pela inclusão do PL 
2.295/00 na ordem do 
dia para votação em 
plenário em regime de 
urgência e para cobrar 
do governo o compro-
misso assumido de 
adotar a jornada de 30 
horas semanais para a 
categoria. A manifes-
tação foi organizada 
pelas entidades que 
compõem o Fórum 
Nacional 30 horas já!, formado inicialmente pela CNTS, FNE, ABEn 
e Cofen. Uma comissão de grevistas foi recebida pelo ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, e pelos secretários do Departamento 
de Gestão e Regulação do Trabalho em Saúde, Denise Motta Dau 
e Fernando Menezes, titular e adjunto respectivamente.

Os dirigentes da CNTS Jânio Silva, Geraldo Isidoro de Santana, 
Aparecida dos Santos de Lima e Milton Gomes da Silva participa-
ram da greve e das reuniões, por entender que a regulamentação 
da jornada de 30 horas é uma questão de coerência e justiça e que 
trará benefícios não apenas para os profissionais da enfermagem, 
que terão melhores condições de trabalho e de vida, como também 
para a sociedade, que terá serviços de qualidade. A drástica forma 
de buscar a aprovação do PL 2.295 foi suspensa diante da posição 
do governo de reabrir o diálogo.

e do governo, Arlindo Chinaglia, 
manobraram novamente para cair a 
sessão, pedindo que fosse votado em 
regime de urgência o PL dos royal-
ties, só para recontar o quorum e não 
votar o PL 2.295. 

Marco Maia apontou que foi a 
falta de acordo que inviabilizou a vo-
tação de duas propostas incluídas na 
pauta: a regulamentação da jornada 
de 30 horas semanais para a enferma-
gem e as novas regras de distribuição 
dos royalties do petróleo. Deputados 
favoráveis à aprovação do PL 2.295 
denunciaram como manobra do 
governo a inclusão da proposta que 
trata dos royalties na pauta, sem 
acordo para votação.

A partir daí, o desencontro foi 

Enfermagem realiza 
greve de fome

Ministério recua e encomenda novo 
estudo do impacto financeiro

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime

pedido da CNTS – e enti-
dades patronais para con-
frontar os dados, as bases 
e metodologias utilizadas 
na definição do impacto 
financeiro para os serviços 
públicos e privados. 

O governo, os trabalhado-
res e os empresários apresen-
taram cálculos divergentes, 
mas havia o compromisso de 
se buscar o consenso. O obje-
tivo foi avaliar o impacto por 
setor, analisar a média sala-
rial por jornada efetivamente 
realizada e separar o que são 

encargos sociais, entre outros 
detalhes, para construir uma 
alternativa.

“Não queremos mais pro-
messas e discursos. E vamos 
exigir da presidenta Dilma e 
do ministro Padilha o cum-
primento do compromisso 
assumido e da determinação 
da Conferência Nacional de 
Saúde que, por unanimida-
de, aprovou a jornada de 30 
horas para a enfermagem”, 
afirma o secretário-geral 
da Confederação, Valdirlei 
Castagna.

Padilha apresentou estudo a dirigentes do Fórum 30h
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Governo pressiona e Câmara não vota PL 2.295

Os profissionais da enferma-
gem perderam uma bata-
lha, mas não a dignidade, 

a perseverança e a disposição para 
continuar na luta. Neste sentido, a 
criação da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Enfermagem, dia 26 
de junho, na Câmara dos Deputados, 
reforça a mobilização, que não cessa 
enquanto não vier a conquista da 
regulamentação da jornada em 30 ho-
ras semanais. Durante o lançamento, 
parlamentares de todos os partidos 
renovaram o apoio ao PL 2.295. Diri-
gentes sindicais e de classe, de todos 
os estados, convocados pelo Fórum 
Nacional 30 horas já - Enfermagem 
unida por um só objetivo, compare-
ceram ao evento.

“Queremos que os de-
putados assumam de fato 
a responsabilidade de por 
esse projeto na pauta. É 
preciso unirmos forças 
nesta luta e a Frente hoje 
criada assume com a en-
fermagem desse país o 
compromisso de seguir-
mos adiante e juntos até a 
aprovação das 30 horas e 
sua implantação em todas 
as unidades de saúde”, 
assegurou o presidente 
do colegiado, deputado Wilson Filho 
(PMDB-PB). A Frente é coordena-
da, ainda, pelos deputados Rosane 
Ferreira (PV-PR) e Carmen Zanotto 
(PPS-SC), como vice-presidentes; 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ), secre-
tária-geral; André Moura (PSC-SE), 
tesoureiro; Mauro Nazif (PSB-RO), 
e o senador Gim Argello (PTB-DF), 
como membros do conselho fiscal. 

Carmen Zanotto avaliou ser o 
momento de renovação da esperança. 
“É preciso a mobilização contínua, 
marcando posição”, disse. Jandira 
Feghali destacou que a frente vai 
atuar de forma sistematizada e com 
o sentimento de mobilização e com-
promisso com a enfermagem. “Em 
se tratando de saúde, computador 

José Lião de Almeida*

Uma vergonhosa 
manobra regimental 
feita pelo presidente 
da Câmara Federal 
deputado Marco 
Maia (PT-RS), no úl-
timo dia 27/06/2012, 
frustrou as expecta-
tivas de milhões de 
profissionais da en-
fermagem, ansiosos 
pela votação do PL 
2.295/00, que institui 

a Jornada de 30 horas para a enferma-
gem.  A CNTS e seus representantes 
estavam presentes, junto com outros 
integrantes do Fórum Nacional 30 
horas já. Todos protestaram de forma 
enérgica contra a atitude desleal dos 

parlamentares ligados ao Governo 
Federal.

Os deputados Jilmar Tatto (PT-
SP), líder da bancada do PT na 
Câmara Federal, Arlindo Chinaglia 
(PT-SP), líder do governo na Casa, e 
Cândido Vacarezza (PT-SP), além do 
ministro da Saúde, Alexandre Padi-
lha, também contribuíram para que 
a matéria não fosse votada, agindo 
como “tropa de choque” do governo 
para barrar as esperanças dos traba-
lhadores. Um dia antes, havia sido 
criada a Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Enfermagem, que ha-
via conseguido, através de pressão 
junto ao Colégio de Líderes, incluir 
o PL 2.295 na pauta de votação, pela 
primeira vez nos últimos 12 anos. Foi 
uma data histórica para a categoria.

Apesar desta manobra, vamos 

prosseguir a batalha contra esses 
inimigos da enfermagem! Anote seus 
nomes e use sua força de eleitor. Tam-
bém causou espanto a descarada ma-
nipulação da grande mídia patronal, 
que divulgou números catastróficos 
sobre um possível impacto financeiro 
negativo das 30 horas.

Uma tentativa covarde de jogar a 
opinião pública contra os profissio-
nais da enfermagem, que lutam há 
mais de uma década pela aprovação 
do PL 2.295 e carregam nas costas o 
peso de cuidar da população carente 
atendida pelo SUS. Estranhamos que 
as reportagens apresentadas não te-
nham incluído a versão do outro lado 
para saber dos impactos positivos, do 
aspecto social e humanitário. 

Compartilhamos com a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) 

o princípio universal de que saúde 
não é mercadoria. É óbvio que uma 
melhora nas condições de trabalho 
dos profissionais de enfermagem 
trará uma importante transformação 
na base do sistema, levando a ganhos 
sem precedentes no atendimento 
à sociedade, cada vez mais carente 
nesse quesito. Além disso, no âmbi-
to estritamente econômico também 
há vantagens não mencionadas na 
implantação da medida, pois os 
cerca de dois milhões de empregos 
gerados no segmento não só estariam 
garantidos, como também seriam 
ampliados. Por essas e outras tantas 
razões é que vamos persistir na luta 
pelas 30 horas já!

*Presidente da CNTS 
e do SINSAUDESP

Frente parlamentar reforça luta pelas 30 horas

não pensa. Tem que ter gente para a 
assistência, que deve ser valorizada 
em suas reivindicações. Os deputa-
dos já estão convencidos das justas 
razões desta causa, mas enfrentamos 
a resistência do governo, por pressão 
dos setores privado e filantrópico. 
A frente vai se manter organizada e 
chamar o ministro da Saúde para en-
contramos uma solução”, ressaltou.

A presidente da Federação Nacio-
nal dos Enfermeiros - FNE, Solange 
Caetano, que falou em nome das 
entidades sindicais e de classe repre-
sentativas da enfermagem, destacou 
a ousadia dos deputados em criarem 
a frente. Ela fez um breve relato da 
luta pelas 30 horas, que beneficiará 
cerca de 1,7 milhão de profissionais. 

“Formamos 62% dos trabalhadores 
da saúde, temos duplas e até triplas 
jornadas para ter um salário necessá-
rio para o sustento de nossas famílias. 
Estamos adoecidos pela sobrecarga 
desumana. Atrás de cada um de nós 
que estamos aqui, hoje, milhares es-
tão trabalhando, em todos os cantos 
do país, à espera da aprovação deste 
projeto”, afirmou.

O deputado Cesar Colnago 
(PSDB-ES) lembrou que a matéria 
não é nova, pois já foi aprovada pelo 
Congresso Nacional e vetada pelo 
governo (FHC) e criticou o vício par-
lamentar de não se analisar os vetos, 
permanecendo, assim, a posição dos 
governos. “Pautar a proposta é fun-
damental para os profissionais, para 
o SUS e para a equipe de saúde, cuja 
sobrecarga é grande e precisa ser re-
vista”, defendeu. O deputado Paulo 
Foletto (PSB-ES) falou também com a 
experiência de médico cirurgião: “A 
enfermagem trabalha 24 horas em 
dois hospitais e ainda vai para casa 
cuidar da família. É uma situação 
desumana que estamos vivendo”. Se-
gundo ele, é preciso que os profissio-
nais tenham tempo para se qualificar 
e dar suporte melhor, principalmente 
nas unidades de saúde pública.

Os deputados Mendonça Prado 
(DEM-SE) e Carlos Sampaio (PSDB-
SP) falaram em nome das respectivas 
bancadas e se colocaram à disposição 
para a luta e para o voto favorável. 
“A Frente é um estímulo depois 
das inúmeras reuniões realizadas e 
das votações nas comissões. É uma 
demonstração viva da justiça dessa 
causa”, disse Sampaio. João Ana-
nias (PCdoB-CE) criticou o fato de o 
presidente da Câmara, Marco Maia, 
ter prometido colocar o projeto em 
votação em fevereiro e chegar a ju-
lho sem cumprir o compromisso. “A 
resistência é subreptícia, não mostra 
a cara, não vem para o debate. E não 
é o setor privado que pode impedir 
a votação”, avaliou.

“A luta da enfermagem é a luta da 
saúde pública brasileira”, destacou o 
deputado Geraldo Resende (PMDB-
MS), lembrando que é parceiro da mo-
bilização: “ajudei a aprovar a proposta 
na Comissão de Seguridade Social, sob 
pressão, cobrando do líder o apoio 
não só na caneta e agora reforçando a 
Frente”. A deputada Fátima Bezerra 
(PT-RN) avaliou a luta como justa: 
“Me associo a esta luta pelo papel 
que a enfermagem desempenha no 
contexto da saúde do país”.

Manobra do governo e do PT prejudica votação das 30 horas

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Após criação da frente, 
profissionais caminharam até o 

corredor da presidência da Câmara 
para pressionar o colégio de líderes
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Joaquim José da Silva Filho*
      
A apresentação de estu-

dos de impacto financeiro, 
pelo setor patronal e pelo go-
verno, exaltando os números 
hipotéticos da implantação 
da jornada de 30 horas para a 
enfermagem, nos remete aos 
argumentos usados pelos 
antigos barões do café e se-
nhores de engenho da época 
do final da escravidão. 

Também os escravocratas, 
não só no Brasil, como nos 
Estados Unidos, resistiram 
até as últimas consequências 
ao fim do privilégio de utilizar mão de obra 
barata, mantida em condições desumanas. 
Nos EUA, a luta pelo fim da escravidão está 
na raiz da unificação do país. Lá, as forças 
contrárias à liberdade se organizaram para 
dividir a nação em duas bandeiras diferen-
tes: Sul, escravista; e Norte, abolicionista. 
Foi preciso uma guerra sangrenta e a morte 
de quase um milhão de pessoas para que 
finalmente fosse abolida a escravidão e o 
país unificado.

O exemplo é pertinente à nossa luta pela 
Enfermagem – tarefa que só será concluída 
com a aprovação do PL 2.295/00. Esque-
cem-se os patrões de hoje, como também 
os barões de outrora, de avaliar os impactos 
humanitários e benéficos que as 30 horas 
na enfermagem trarão não só à economia, 
como também a toda a sociedade. Temos 
o dever de enumerar aqui alguns desses 
benefícios. Primeiro, um incremento da 
massa salarial e do nível de emprego, duas 
argumentações “custosas”, segundo os pa-
trões e governo. Ou seja, não é isso que o 
governo busca para fugir de uma recessão 
que já bate às nossas portas? 

Mais emprego e mais renda para a po-
pulação é um efeito salutar e não danoso, 

como apregoam os “escravo-
cratas modernos” da saúde 
pública e privada. 

Além disso, também no 
núcleo da questão huma-
nitária, existe outra vanta-
gem incalculável da jornada 
reduzida: a melhoria no 
atendimento do SUS. Um 
profissional de enfermagem 
que trabalha numa jornada 
menos estressante, na certa 
vai produzir mais e melhor, 
evitará erros e afastamentos 
por doenças ocupacionais 
e licenças previdenciárias. 
Dedicar-se-á a seus pacien-

tes com empenho redobrado, o que na certa 
trará benefícios ao sistema de saúde. 

Quem cuida mal, cuida duas vezes. Sa-
bemos que uma doença mal curada volta 
com força total. Além disso, mais de 70% 
dos profissionais de enfermagem são do 
sexo feminino. Mulheres guerreiras, mães 
que cuidam dos filhos e tentam melhorar a 
sua qualificação profissional, mas que têm 
na jornada excessiva um pesado grilhão. 
Enfim, analisada pelo aspecto do impacto 
humanitário, a implantação da jornada de 
30 horas semanais só apresenta aspectos 
positivos. É o “ganha, ganha” – centro 
da sustentabilidade das ações de saúde. 
Ganha o profissional e ganha toda a so-
ciedade. 

Por isso mesmo, apelamos à presidente 
Dilma para que cumpra a palavra empe-
nhada na campanha eleitoral e apóie, junto 
com os senhores parlamentares, a aprova-
ção do PL 2.295, para acabar de vez com 
o sofrimento na enfermagem. Não vamos 
parar. A hora é de continuar na luta: 30 
horas já para a Enfermagem!

*Diretor de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários da CNTS

São Paulo

Impacto humanitário e social 
das 30 horas na enfermagem

O Conselho Regio-
nal de Enfermagem de 
São Paulo (COREN-
SP) e o SinSaudeSP 
resolveram  juntar suas 
forças na mobilização 
e luta pela aprova-
ção do PL 2295/2000, 
que institui a jornada 
de 30 horas semanais 
para a enfermagem. 
A decisão foi tomada 
em reunião realizada no dia 
05/07, na sede do Sindicato 
dos Trabalhadores da Saúde 
de São Paulo, quando este-
ve presente no local uma 
comissão de diretores do 
Conselho paulista, encabe-
çada por seu presidente, 
Mauro Antonio Dias Pires 
da Silva, e pelo primeiro-
secretário da entidade, Do-
nato Medeiros.

Além da união na luta 
pelas 30 horas, foram deba-
tidos outros temas, como a 

SinSaudeSP une forças ao 
Coren-SP na luta pelas 30 horas   

realização em conjunto de 
um Projeto de Lei Municipal 
que institua a jornada de 30 
horas semanais para a capital 
paulista, além da abertura 
de um amplo debate so-
bre o dimensionamento do 
quadro de profissionais de 
enfermagem em cada setor 
e ações na área política para 
a criação de um projeto de 
valorização e identidade do 
profissional da enfermagem, 
entre outros.

Estiveram presentes ao 

debate com COREN-SP 
os seguintes diretores do 
SinSaudeSP: José Lião 
de Almeida, presidente;  
Joaquim José da Silva 
Filho, secretário-geral; 
José Sousa da Silva, 1º 
vice-presidente; Geraldo 
Isidoro de Santana; 2º 
vice-presidente; Ataíde 
Felix da Silva, tesourei-
ro-geral; José Baía de 

Lima, 1º tesoureiro; Tânia 
Amaral, 1ª secretária; Maria 
de Fátima Neves de Souza, 
diretora do Departamento 
Jurídico; Milton Gomes da 
Silva, diretor de Cultura; Ed-
gar Siqueira Veloso, diretor 
de Esportes e Lazer; Delfina 
Canedo Mollo, 2ª tesoureira; 
José Francisco dos Santos, 
diretor Social; Domingos 
Lourca Munhoz, diretor de 
Patrimônio; e Vilma Olivei-
ra, diretora suplente. (Paulo 
Pavone) 

Paulo Pavone/Ag. Texto

Espaço das Federações e Sindicatos

A diretoria do 
Sindicado dos Tra-
balhadores em Ser-
viços de Saúde de 
Chapecó e Região 
- Sitessch inaugu-
rou, dia 16 de maio, 
mais uma subsede 
do Sindicato. De-
pois da abertura do 
espaço em Concór-
dia, agora foi a vez 
dos trabalhadores 
da saúde de Xan-
xerê usufruírem de aten-
dimento rápido, facilitado 
e profissional em relação 
aos direitos da categoria. 
A subsede funciona na rua 
Antonio Vitório Giordani, 
164, térreo (SuperBrasão), 
Centro. O atendimento infor-
mativo e de homologações 
de rescisões de contrato de 
trabalho e demais assuntos 
pertinentes à categoria e ao 
trabalhador será prestado 
pela diretora Sandra Mari 
Pescador.

A inauguração contou 
com a presença da presiden-
te do Sitessch, Maria Salete 
Cross, e do tesoureiro da 
entidade e representante da 
CNTS e da Federação dos 
Trabalhadores em Estabele-
cimentos de Saúde em Santa 
Catarina - Fetessesc, Adair 

Santa Catarina

Sitessch inaugura 
mais uma subsede

O Arraiá do SITESSCH 
mais uma vez foi sucesso 
de público e uma bela festa. 
Graças ao comprometimento 
da categoria, que não faltou a 
mais este compromisso e lo-
tou as dependências do salão 
de festas da Catedral Santo 
Antônio, com caravanas de 
associados e familiares vin-
das de diversos municípios 
da base de representação do 
Sindicato. A animação ficou 
por conta do conjunto Pavão 
de Ouro, que abrilhantou a 
festa com suas músicas ani-
madas, interagindo com o 
público. Com a participação 
de caravanas tipicamente en-
feitadas, houve julgamento 
do caipira e da caipira mais 
caracterizado.

Diretores sindicais presentes
à inauguração da subsede

Vassoler. Para a presidente 
do Sitessch, além de facilitar 
o atendimento, a subsede 
vai permitir maior proximi-
dade entre o Sindicato e a 
categoria, “tudo isso aliado 
à sua essência principal, que 
é a defesa do trabalhador”, 
declarou.

Para Vassoler, o novo 
espaço representa a força 
da categoria e a necessida-
de de estar cada vez mais 
perto dos profissionais da 
saúde assistidos pelo Sindi-
cato. “O espaço é para que 
o trabalhador se sinta mais 
próximo da entidade sindi-
cal e tenha acesso facilitado 
aos trabalhos prestados pelo 
Sindicato em prol da valori-
zação da categoria e da saú-
de como um todo”, concluiu 
o dirigente. (Patrícia Duarte) 

Assessoria Sitessch

 

Arraiá do SITESSCH 
reúne trabalhadores 

de toda a região
A tradicional festa dis-

tribuiu gratuitamente aos 
participantes pipoca, pi-
nhão, quentão e amendoim. 
Neste ano foram consu-
midos 200 kg de pinhão, 
30 kg de pipoca, 100 kg de 
amendoim e mais de 300 
litros de quentão. Também 
foram sorteados brindes aos 
associados, entre eles, 40 
cestas básicas, 3 prêmios de 
R$ 100,00 cada um e mais 5 
prêmios especiais: uma bici-
cleta, uma máquina de fazer 
pão, um fogão de mesa, uma 
batedeira profissional e um 
multiprocessador.

“Fazemos um agradeci-
mento especial aos dirigen-
tes sindicais do SITESSCH, 
que desde as 8 horas da 
manhã do dia da festa se 
dedicaram e pensaram cada 
detalhe para agradar o sin-
dicalizado e seus familiares, 
neste encontro que é uma 
forma de estimular a parti-
cipação na vida sindical do 
trabalhador/a, fazendo com 
que o sindicalizado seja reco-
nhecido e realmente sinta-se 
representado pelo Sindica-
to”, ressaltou a presidente, 
Maria Salete Cross. (Patrícia 
Duarte)

Assessoria Sitessch
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Espaço das Federações e Sindicatos

Rio Grande do Sul

Realizada na nova sede 
do Sindisaúde de São Ga-
briel, na noite de 15 de maio, 
a cerimônia de posse da 
nova diretoria da Federa-
ção dos Trabalhadores da 
Saúde do RS - FEESSERS foi 
marcada por um clima de 
muita euforia. Eram dois os 
motivos: era a primeira vez 
que representantes da quase 
totalidade dos sindicatos 
filiados se encontraram após 
as eleições e a festa abria 
as portas da nova sede da entidade 
local. Mais de duas centenas de pes-
soas, entre dirigentes e associados, 
autoridades e convidados lotaram o 
salão de festas da entidade, no Bairro 
São Luiz.

Emocionado com a esmagadora 
vitória que o trouxe a mais um 
mandato, o diretor-presidente da 
FEESSERS, Milton Kempfer, fez 
questão de agradecer a todos os 
Sindisaúdes filiados que estiveram 
a seu lado ao longo dos últimos 
anos. Para ele, reeleito para o quarto 
mandato, “toda vitória só tem valor 
quando conquistada de forma 
coletiva. A emoção deste dia, visível 
no rosto de todos os presentes, marca 
a importância das lutas realizadas”.

Ele citou a busca das melhorias 
das condições de trabalho, das 30 
horas, da extinção do banco de horas, 
de salários dignos, pela denúncia dos 
assédios morais, pelo financiamento 
da saúde, entre outras. E fixou a 
maior de todas as metas da nova 
gestão: “trabalhar ainda com mais 
vontade, mais capacidade de luta e 
ainda mais voltada para os sindicatos 
do interior, visando sempre o bem 
comum para toda a categoria”.

Milton ressaltou o espírito abnega-
do de integrantes da chapa única, que 
abriram mão de concorrer para poder 
ser formada a chapa 1 – Democracia e 
Luta –, que saiu vencedora nas eleições 
para a diretoria da FEESSERS. Ele se 
referia a Jeisson Rex, do Sindisaúde 
Vale dos Sinos; Cláudio Martins, do 
Sindicato de Pelotas; Maria Tedesco, 
de Passo Fundo; Carli Wasem, de La-
jeado; Ione Oliveira, de Cachoeira do 
Sul; Adylson Szymanski, de Erechim; 
José Luciano Viegas, de Pelotas; e Leda 
Carvalho, de São Gabriel.

Autor do projeto de lei que insti-
tuiu, em 2009, o Dia do Trabalhador e 
da Trabalhadora da Saúde em âmbito 
estadual, o agora secretário da Justiça 
e dos Direitos Humanos, Fabiano Pe-
reira, também partilhou da emoção 
do momento. Em seu pronunciamen-
to, disse que é preciso cuidar dos 
trabalhadores em saúde, para que 
não adoeçam, porque muitas vidas 
dependem de suas vidas. “Sabemos 
que o ritmo de trabalho, a dupla jor-
nada, o assédio moral, patrocinado 
pelas chefias, entre outros aspectos, 
podem causar a debilidade funcio-
nal. Por isso, é fundamental lutar não 
só pelo salário digno, mas essencial-
mente pelas condições de trabalho e 
pela saúde de quem cuida da saúde 
da população”, completou.

O presidente do Coren-RS, Ricar-
do Rivero, enfatizou sua determina-
ção em trabalhar aliado às principais 

Posse festiva da FEESSERS 
foi marcada pela euforia

instituições representativas de todos 
os trabalhadores em saúde, “para 
que o resultado possa ser o melhor 
para o todo”. Também salientou a 
importância desta convivência inte-
grada entre o Coren e a Federação, 
que para ele, “será determinante para 
conquistas ainda maiores”.

Também fizeram parte da mesa o 
provedor da Santa Casa de Caridade, 
Cícero Mesquita Carvalho, represen-
tando no ato o presidente da Fehosul, 
Cláudio Allgayer; Emerson Pacheco, 
representando a CNTS como seu 
diretor de Assuntos Culturais e 
Orientação Sindical; pela CNTSS, 
Terezinha Perissinotto, como sua 
secretária de Relações Internacionais; 
pela CUT-RS, Luiz Henrique Alves 
Pereira; Edgar Costa Sperrhake, 
como integrante da Comissão Eleito-
ral; e Eni Bahia, como integrante do 
Conselho Estadual da Saúde.          

Trabalhadores da saúde de Bagé, 
Canoas, Rio Grande, Rosário do Sul, 
Porto Alegre, São Borja, Pelotas, Sa-
pucaia do Sul, Passo Fundo, Santana 
do Livramento, Lajeado, Alegrete, 
Santa Rosa, Três de Maio, Uruguaia-
na, Cândido Godói e Caxias do Sul 
integraram comitivas para participar 
da posse. Também estiveram pre-
sentes ao evento representantes dos 
sindicatos da Alimentação de São 
Gabriel e Alegrete, da Federação dos 
Rodoviários, dos Municipários de 
Livramento e do Simpro-RS. (Rosa 
Pitsch - MTb-5015)

Inauguração - No início da noi-
te, foi descerrada a placa inaugu-
rativa da nova sede do Sindisaúde 
de São Gabriel. O presidente 
da entidade, Cassimiro Cruz, 
relembrou que ao assumir, em 
2001, após um processo eleitoral 
tumultuado, foi necessário in-
gressar com um mandado judicial 
para ter acesso aos documentos. 
“A categoria estava há sete anos 
sem reajuste salarial, sem acordo 
ou convenção coletiva”, ressaltou. 
Ele afirmou que, depois, foram 
muitas as conquistas e que dividia 
com os colaboradores, associados 
e amigos do Sindicato mais uma: 
a nova sede, “a vitória da verdade. 
A vitória de um trabalho em prol 
de todos. A vitória dos trabalha-
dores da saúde.” A sede própria 
do Sindicato tem 275m². Foi cons-
truída em um terreno doado pela 
prefeitura local, possui auditório 
para 200 pessoas, escritório, sala 
de reuniões, cozinha e três banhei-
ros e foi erguida entre agosto de 
2011 e maio deste ano. 

Mato Grosso do Sul

MENP-SUS debate estruturas de 
gestão e força de trabalho no Estado

A Mesa Estadual de Negociação 
Permanente do SUS do Estado do 
Mato Grosso do Sul, fórum permanen-
te de negociação entre empregadores 
e trabalhadores das instituições pú-
blicas e privadas do Sistema Único de 
Saúde, esteve mais uma vez reunida, 
dia 5 de junho 2012. A coordenadora 
da MENP-SUS, Ana Lucia da Silva, 
apresentou pesquisa com dados sobre 
as estruturas de gestão do trabalho e 
força de trabalho no Estado, que serviu 
para a tese de conclusão de seu mestra-
do. Os membros do colegiado também 
aprovaram a alteração do regimento 
interno da Mesa.

Segundo os diretores da Federa-
ção de Trabalhadores da Saúde de 
MS e dirigentes da CNTS, Lamarti-
ne dos Santos Rosa e Osmar Gussi, 
membros efetivo e suplente, respec-
tivamente, da MENP-SUS, a Mesa 
de Mato Grosso do Sul é uma das 
mais atuantes do país. Em seu pla-
nejamento, inclui visitas bimestrais 

MPT é questionado sobre 
suspensão da assistência nas 

rescisões de contratos de trabalho
No dia 6 de junho, vá-

rias federações de traba-
lhadores de Mato Grosso 
do Sul, incluindo a Feesau-
de/MS e o Ministério Pú-
blico do Trabalho - MPT, 
foram convidadas pelo 
Sr. Anízio Pereira Tiago, 
Superintendente Regional 
no MS, e pela Sra. Ednezia 
Freire Zazyki, chefe da 
Seção de Relações do Tra-
balho do MS, para atender 
a demanda do MPT, que foi questio-
nado pela Justiça do Trabalho devido 
à cessação na prestação da assistência 
aos trabalhadores nas homologações 
de rescisões de contratos de trabalho 
no município de Cassilândia (MS).

Participando da reunião pela 
Federação de Saúde de MS, Clotilde 
Marques  (foto) e Osmar Gussi escla-

receram que as rescisões 
do referido município são 
feitas pelo Sintesaúde de 
Paranaíba/MS, através de 
Domingos Jesus, que aten-
de também os municípios 
circunvizinhos, desde que 
seja feito o prévio agen-
damento. Os dirigentes 
informaram, ainda, que a 
Federação é composta de 
5 sindicatos que atendem 
aos 79 municípios do Es-

tado. E que pretendem desmembrar 
o Sintesaúde/MS, que atende a 43 
municípios, pois entendem que, dessa 
forma, o trabalhador estará sendo me-
lhor assistido em sua base, visto que 
os municípios têm grande extensão 
territorial e as delegacias sindicais 
nem sempre atendem a contento. 
(Fonte: FEESAÚDE) 

de dois de seus membros, sendo um 
do segmento do trabalhador e um do 
segmento gestor, para acompanhar in 
loco o funcionamento e orientações 
da Mesa Nacional.

O  o b j e t i v o  é  d i s s e m i n a r 
informações e fortalecer todo o 
SINNP-SUS, que tem entre seus 
objetivos promover a articulação e 
integração entre as demais mesas, 
a fim de proporcionar a troca de 
experiências e a construção de 
processos de negociação, sintonizados 
com a agenda de prioridades definida 
nacionalmente. (Fonte: FEESAÚDE)

O presidente do 
Sindicato dos Traba-
lhadores na Saúde de 
Paranaíba (MS), Do-
mingos Jesus de Sou-
za, também dirigente 
da Feesaúde/MS e 
da CNTS, denuncia o 
descumprimento da 
NR 32 pelo patronato 
e também pelos tra-
balhadores do setor. 
“As principais difi-
culdades da sua implantação nos 
estabelecimentos de serviços de 
saúde incluem a não obediência aos 
exames periódicos dos trabalhado-
res, determinados na admissão e 
na demissão, e também quando do 
retorno ao trabalho e da mudança 
de setor e função”, destaca.

Segundo ele, também não são 

cumpridas as nor-
mas de segurança e 
saúde, estabelecidas 
pela Delegacia Re-
gional do Trabalho; 
além das dificulda-
des em implanta-
ção das Cipa’s, da 
concessão da CAT 
- Comunicação de 
Acidente no Traba-
lho, obrigatoriedade 
do uso de equipa-

mentos de proteção individual 
(EPI) e coletivos (EPC) e normas 
voltadas à ergonomia. “Vemos, 
ainda, a necessidade de orientar 
e convencer o trabalhador a cum-
prir e obedecer todas as normas 
definidas, visando seu próprio 
bem e também o exercício correto 
das atividades”, analisa.

Feessers Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Nordeste

Espaço das Federações e Sindicatos

Segurança e Saúde no Tra-
balho em Serviços de Saúde 
- NR 32 também foi tema do 
4º Curso de Formação Sindi-
cal realizado pela Federação 
Nacional dos Técnicos em 
Radiologia - FENATRA em 
parceria com a CNTS, no perí-
odo de 23 a 25 de maio, no Rio 
de Janeiro. O debate reuniu 
técnicos do Dieese, gestores 
de serviços de saúde, enge-
nheiros de segurança do tra-
balho, advogados e dirigentes 
sindicais. O debate teve como 
ponto central os princípios 
da Norma Regulamentadora 
32, que dispõe sobre saúde 
e segurança no trabalho dos 
trabalhadores na saúde, in-
cluindo a questão dos direitos 
do trabalhador frente aos aci-
dentes de trabalho.

“O objetivo foi ampliar os 
conhecimentos dos filiados e 
diretores para que possam le-
var experiências para suas ba-
ses e servir de multiplicadores 
junto aos profissionais”, disse 
o presidente da Federação e 1º 
vice da CNTS, Carlos Alberto 
Monteiro de Oliveira. O curso 
ocorreu paralelamente ao 3º 
Encontro das Entidades Sin-
dicais Filiadas à FENATRA, 
que teve como pauta principal 
definir o planejamento estra-
tégico da Federação.

Os trabalhadores das 
empresas SAFE e JMT, que 
prestam serviços à  Secretaria 
Estadual de Saúde Pública 
do Rio Grande do Norte, 
e da empresa Marca, que 
presta serviços à prefeitura 
de Natal, fizeram paralisa-
ções e greve desde o começo 
do ano. Esses trabalhadores 
vêm sofrendo com o descaso 
por parte do governo do Es-
tado e da Prefeitura de Natal, 
que não estão cumprindo 
com a lei que ampara todos 
esses trabalhadores.

As empresas responsá-
veis por esses trabalhadores 
não estão cumprindo com a 
data de pagamento. Segun-
do as empresas, isso acon-
tece devido a Secretaria de 
Saúde do RN e a prefeitura 
de Natal não repassarem 
o dinheiro para eles e, por 
isso, estão sem condições 
de pagar seus funcionários. 
Além disso, as empresas 

O Sindicato dos Auxiliares e Téc-
nicos em Enfermagem de Alagoas - 
Sateal recorreu ao Ministério Público 
Federal e à Controladoria Geral da 
União pedindo que os dois órgãos 
acompanhem o processo de constru-
ção e funcionamento das Unidades 
de Pronto Atendimento - UPA’s 
instaladas nos municípios de Penedo, 
Palmeira dos Índios, Viçosa e Delmi-
ro Gouveia. O sindicato solicitará que 
os órgãos fiscalizadores avaliem a 
possibilidade de mover ação judicial 
impossibilitando o Estado de receber 
qualquer recurso novo do governo 
federal, até que as unidades já cons-
truídas sejam inauguradas e estejam 
funcionando adequadamente, com 
todas as garantias estabelecidas. 
Será proposta também a formação 
de uma mesa composta pelo MPF, 
CGU, entidades sindicais, sociedade 
civil e conselhos de classe, além dos 
gestores estadual e municipais onde 
as UPA’s já estão prontas, para que 
haja acompanhamento de todas as 
atividades referentes às unidades.

A preocupação do Sateal é com 
o não funcionamento das unidades 
construídas, além das que estão 
com obras inacabadas ou que ainda 
não iniciaram a construção, jogando 
dinheiro público no ralo, enquanto 
as unidades do Estado já existentes 
estão precisando de recursos para 
manutenção de equipamentos, es-
trutura física e recursos humanos. 
“Será que não houve planejamento 
ao pensar nesse projeto ou foi apenas 
uma forma de receber mais dinhei-
ro? Em muitos municípios estão 
transferindo a responsabilidade para 
terceiros, deixando a saúde cada vez 
mais precária”, ressalta o presidente 
do Sateal, Mário Jorge Filho. Ele res-
salta que a falta de investimento em 
recursos humanos tem precarizado a 
mão de obra na saúde alagoana. “Há 
muito tempo os gestores do Estado 

SATEAL vai à justiça por funcionamento de UPA’s

e municípios deixaram de implantar 
uma política de fixação do profissio-
nal no interior, esse tipo de projeto 
não existe para o governo”, enfatizou 
Mário Jorge. 

UPA’s estão prontas, mas não 
funcionam - Alagoas tem quatro Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA 
totalmente construídas, mas que ainda 
não funcionam. Os prédios situados 
em Penedo, Palmeira dos Índios, Vi-
çosa e Delmiro Gouveia já deveriam 
estar equipados e atendendo à popula-
ção, mas permanecem sem uso porque 
ainda não foi definido quem adminis-
trará cada UPA. A demora prejudica 
o atendimento imediato para milhares 
de alagoanos, falta que pode significar 
a perda de uma vida ou sequelas irre-
versíveis para vítimas de acidentes. 
O debate sobre qual é o modelo ideal 
de gestão continua em aberto, com 
diferentes possibilidades.

Os pontos em comum é que todas 
as sugestões levam em conta a estru-
tura de retaguarda disponível para 
cada unidade e quanto as prefeituras 
precisam para custear a estrutura 
que, a princípio, será repassada 
para a responsabilidade do prefeito. 

A propaganda oficial anuncia que 
governos federal e estadual devem 
bancar pelo menos a metade das des-
pesas fixas de cada UPA, mas o risco 
futuro de redução de financiamento 
assombra gestores já sobrecarregados 
pelo PSF (Programa de Saúde da Fa-
mília). Os municípios contemplados 
pediram a instalação da unidade, 
mas prefeitos recuaram no processo 
quando viram o tamanho da conta 
que estão assumindo a partir da en-
trega da UPA.

Enquanto as quatro UPAs prontas 
não funcionam e as demais ainda 
estão com obras para começar, 
sertanejos, agrestinos, ribeirinhos e 
moradores da regiões litorâneas são 
removidos de sua localidade para o 
Hospital Geral do Estado (HGE), em 
Maceió, ou para a Unidade de Emer-
gência Dr. Daniel Houly, localizada 
em Arapiraca. Esses dois hospitais 
apresentam superlotação de pacien-
tes, inclusive em seus corredores, 
porque as cidades de menor porte 
não tem como bancar os serviços de 
urgência e emergência disponíveis na 
capital e na segunda maior cidade de 
Alagoas. (Fonte: SATEAL)

SIPERN vai à justiça contra prestadoras
de serviços no Estado e em Natal 

não estão cumprindo com 
o Acordo Coletivo de Tra-
balho, que foi feito entre 
as empresas e o SIPERN, 
que representa esses tra-
balhadores. O acordo deu 
direito aos trabalhadores de 
gozarem folgas na escala de 
plantão e de receberem sua 
remuneração de férias, além 
de aumento salarial e vale 
alimentação, no entanto, não 
está sendo cumprido e esses 
trabalhadores também vêm 
sofrendo perseguições por 

parte de alguns coordenado-
res dentro de hospitais.

Diante de tudo isso, o 
SIPERN entrou com Ação 
na Justiça contra as empre-
sas por descumprimento da 
Convenção Coletiva de Tra-
balho e leis trabalhistas.

Segundo o presidente do 
SIPERN, Domingos Ferreira 
da Silva (foto), esses traba-
lhadores estão passando por 
um momento crítico e com-
plicado, pois já chegaram a 
passar mais de três meses sem 
receber seus salários e muitos 
passam por dificuldades na 
sua vida pessoal. “Estão pas-
sando fome, se endividando, 
e muitos já até foram despe-
jados de suas casas por atraso 
de aluguel e isso é inadmis-
sível. Não podemos aceitar 
que os trabalhadores sejam 
prejudicados, então vamos à 
luta, pois tenho certeza que 
conseguiremos vencer mais 
essa batalha”, afirma.

O Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de 
Cascavel e Região - SINDE-
SAUVEL, após quatro dias 
de greve – iniciada em 25 e 
encerrada em 28 de junho –, 
pôs fim ao movimento pare-
dista, mediante assinatura 
de acordo que estabelece 
reajuste de salário de 6,5%; 
aumento médio dos pisos 
salariais de 10,28%; aumento 
de 25% de vale alimentação; 
manutenção das cláusulas 
históricas; insalubridade 

SINDESAUVEL assina 
acordo coletivo

Paraná

FENATRA 
realiza curso 
de formação 
e encontro de 

filiadas

de 20% e 40% com base de 
cálculo de R$ 700,00. 

“Não foi o que pleiteá-
vamos, mas conseguimos 
um avanço nas negociações 
e mostramos que os traba-
lhadores da saúde são uni-
dos e mostram a sua força. 
Agradecemos a todos os 
trabalhadores que fizeram 
parte do movimento, pois 
tudo só foi possível porque 
eles participaram. Obriga-
da guerreiros!”, ressalta a 
presidente do Sindesauvel, 
Dalva Maria Selzler. 

UPA de Penedo pronta, mas não funciona
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Resolução 453 altera regras para 
funcionamento dos conselhos de saúde
Já estão em vigor as novas regras 

para funcionamento dos conse-
lhos de saúde, implantadas pela 

Resolução 453/12, que substitui 
a Resolução 333/03. Ao longo de 
três anos, um grupo de trabalho 
dedicou-se a propor uma nova 
versão do texto com as atualizações 
necessárias para adequar-se às mu-
danças na conjuntura do controle 
social no país. Depois de apresen-
tada ao pleno do Conselho Nacional 
de Saúde, a proposta foi submetida 
a consulta pública no site do CNS. 
As contribuições foram recebidas 
via site e também por escrito.

“A Resolução 453 foi fruto de 
muito estudo do GT criado para esse 
fim, com acolhimento das sugestões 
da consulta pública e vários debates 
no pleno do CNS, com o objetivo de 
dar funcionalidade mais democrática 
aos conselhos na conjuntura atual. 
Com definições mais efetivas das 
representações no controle social e 
na democracia participativa, os con-
selhos, como instância colegiada e de-
liberativa do SUS nas três esferas de 
governo, ficam mais fortalecidos para 
otimizar as ações de saúde pública 
no país”, avalia o vice-presidente da 
CNTS e conselheiro nacional, João 
Rodrigues Filho.

“O novo texto define as diretri-
zes para instituição, reformulação, 
reestruturação e funcionamento dos 
conselhos de saúde”, explica o con-
selheiro nacional Clóvis Boufleur, 
membro do grupo de trabalho que 
propôs as mudanças. Ele destaca 
que as mais relevantes inovações 
do texto tratam das atribuições, do 
mandato – que será definido pelas 
respectivas representações –, da 
renovação das entidades, das res-
ponsabilidades, da participação da 
sociedade, do orçamento, do quó-
rum, das competências e do banco 
de dados.

Atribuições - Foram incluídas as 
atribuições previstas na Lei Comple-
mentar 141/12 e no Decreto 7.508/11, 
que regulamentam a Lei Orgânica da 
Saúde. Assim, os conselhos poderão 
avaliar, explicitando os critérios 
utilizados, a organização e o fun-

O juiz Randolfo Ferraz de Cam-
pos, da 14ª Vara de Fazenda Pública 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
determinou, por meio de medida 
liminar, que a prefeitura de São 
Paulo cumpra imediatamente a 
deliberação do pleno do Conselho 
Municipal de Saúde, que anu-
lou novas regras para escolha de 
conselheiros da gestão 2012/2013 
impostas pela Secretaria de Saúde 
quando os integrantes já tinham 
sido eleitos e empossados. A decisão 
atende aos pedidos do Ministério 
Público Estadual em ação civil 
pública protocolada dia 2 de julho, 
pelo promotor de Justiça de Direitos 
Humanos e Saúde Pública, Arthur 
Pinto Filho. Segundo o despacho do 
juiz, em caso de descumprimento 

haverá multa diária de R$ 10 mil. 
A determinação torna ilegais 

artigos da Portaria 1.097, publicada 
em 19 de maio, que convoca eleições 
complementares para eleição de 
20 novos representantes dos usuá-
rios e mais dez representantes dos 
trabalhadores da saúde, todos eles 
oriundos de conselhos gestores de 
unidades de atendimento. A ques-
tão é que nem sempre há represen-
tação dos movimentos populares de 
saúde nessas instâncias. Fica ilegal 
também a Portaria 1.372, de 28 de 
junho, que publica o regulamento 
da complementação do quadro de 
representação do CME, cujas eleições 
seriam realizadas dia 6 de julho. Am-
bas foram assinadas pelo secretário 
de Saúde, Januário Montone. 

Segundo a promotoria, essa de-
cisão de convocar eleições comple-
mentares para o órgão que já tinha 
seus conselheiros eleitos e empossa-
dos, bem como alterar a composição 
e dobrar o número de cadeiras, é ile-
gal e inconstitucional. “A intenção 
da mudança é deformar a represen-
tação do conselho, com participação 
da comunidade nos destinos do SUS 
se explicita, fundamentalmente, 
por meio dos conselhos municipais 
de saúde”, justifica o texto da ação 
do Ministério Público. Conforme 
a Constituição, entre as tarefas do 
conselho estão fiscalizar os recursos 
do município destinados às ações 
e serviços públicos de saúde e a 
aprovação de diretrizes da política 
de saúde. (Cida de Oliveira) 

Os deputados estaduais devem 
analisar o Projeto de Lei do governo 
que trata da reestruturação do Conse-
lho Estadual de Saúde. A mensagem 
do governador de Alagoas, Teotônio 
Vilela Filho, Nº 35/2012, foi publicada 
na edição de 25 de junho do Diário 
Oficial do Estado (DOE). 

A publicação, que será submetida 
à consideração da Casa Legislativa, 
dispõe sobre a finalidade, competên-
cia, composição, estrutura e recursos 
do Conselho Estadual de Saúde de 
Alagoas - CES/AL. De acordo com 
Vilela, a proposta tem por objeto a 
reestruturação do Conselho Estadual 
de Saúde de Alagoas, com o forta-
lecimento do processo democrático 
interno, atendendo as suas atuais 
necessidades. 

Produto de ampla discussão com 
os setores sociais compromissados 
com a saúde do Estado no âmbito 
público, privado e filantrópico, o 
referido Projeto de Lei tem, ainda, a 
finalidade de ampliar a composição 
do Conselho Estadual de Saúde, e 
de pormenorizar suas atribuições e 
normas de funcionamento. 

A proposição se coaduna com 
os ditames constitucionais relativos 
à saúde, especialmente no que diz 
respeito ao SUS, pois cabe ao citado 
órgão colegiado estabelecer estratégias 
e mecanismos de coordenação e gestão 
do Sistema no âmbito do Estado de 
Alagoas, articulando-se com os demais 
colegiados em nível nacional, estadual 
e municipal, além de outras competên-
cias igualmente relevantes. 

O Conselho Estadual de Saúde de 
Alagoas - CES/AL é órgão colegiado, 
de caráter permanente, consultivo e 
deliberativo, integrante da estrutura 
organizacional da Secretaria de Esta-
do da Saúde - SESAU, competindo-
lhe atuar, no âmbito do Estado de Ala-
goas, na formulação de estratégias, 
controle, avaliação e fiscalização.

cionamento do SUS e vão examinar 
propostas e denúncias de indícios de 
irregularidades, responder no seu 
âmbito a consultas sobre assuntos 
pertinentes às ações e aos serviços de 
saúde, bem como apreciar recursos a 
respeito de deliberações do Conselho, 
nas suas respectivas instâncias.

Mandato - O tempo de mandato 
dos conselheiros será definido pelas 
respectivas representações. As en-
tidades, movimentos e instituições 
eleitas para o Conselho de Saúde 
terão seus representantes indicados, 
por escrito, conforme processos 
estabelecidos pelas respectivas en-
tidades, movimentos e instituições 
e de acordo com a sua organização, 
com a recomendação de que ocorra 
renovação de seus representantes.

Renovação de entidades - A reco-
mendação explicitada no novo texto é 
de que, a cada eleição, os segmentos 
de representações de usuários, traba-
lhadores e prestadores de serviços, ao 
seu critério, promovam a renovação 
de, no mínimo, 30% de suas entida-
des representativas.

Responsabilidades - A atua-
lização do texto deixou explícito 
que, no exercício de sua função, 
o conselheiro deve estar ciente de 
que responderá conforme legisla-

ção vigente por todos os seus atos.
Participação da sociedade - As 

reuniões plenárias dos conselhos 
de Saúde, além de serem abertas 
ao público, deverão acontecer em 
espaços e horários que possibilitem 
a participação da sociedade.

Orçamento - O Conselho de Saú-
de terá poder de decisão sobre o seu 
orçamento, não será mais apenas o 
gerenciador de suas verbas.

Quórum - A nova redação escla-
rece os conceitos de maioria simples 
(o número inteiro imediatamente 
superior à metade dos membros pre-
sentes); maioria absoluta (o número 
inteiro imediatamente superior à 
metade do total de membros do 
conselho); e maioria qualificada (2/3 
do total dos membros do conselho) 
de votos para tomada de decisão 
do CNS.

Competências - A adequação das 
competências dos conselhos ao que 
está previsto no atual regimento do 
Conselho Nacional de Saúde também 
foi explicitada no novo texto.

Banco de dados - Compete ao 
próprio conselho atualizar, perio-
dicamente, as informações sobre o 
Conselho de Saúde no Sistema de 
Acompanhamento dos Conselhos de 
Saúde - SIACS. (Fonte: CNS)

TJ determina que Kassab cumpra decisões do Conselho Municipal de Saúde

Governo encaminha 
projeto que reestrutura 

os conselhos 

Portal CNS

Conselho confirmou proposta do grupo de trabalho
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Apesar de ter uma situação 
melhor do que países europeus 
– que enfrentam o aumento do de-
semprego, sobretudo entre jovens, 
por causa da crise econômica, – o 
Brasil ainda tem de avançar no que 
se refere à oferta de oportunidades 
de trabalho para a juventude. A 
avaliação é da diretora do Escritó-
rio da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT no Brasil, Lais 
Abramo, que participou do Fórum 
Nacional Trabalho Decente para os 
Jovens, uma iniciativa da OIT, da 
Secretaria Nacional de Juventude 
e do Ministério do Trabalho. 

“O Brasil tem avançado muito 
na redução da pobreza e isso tem 
reflexos na redução do desempre-
go. Contudo, o desemprego dos 
jovens é muito maior do que no 
caso dos adultos. Apesar de essa 

situação ser favorável, ela não 
é suficiente para a juventude”, 
destacou a diretora. Em entrevista 
ao programa Revista Brasil, da 
Rádio Nacional, ela citou, entre 
os problemas observados no Bra-
sil, a precariedade do trabalho. 
“[Isso] é ainda mais grave no caso 
das jovens mulheres, das negras, 
dos negros em geral, e dos jovens 
que vivem na zona rural, então 
isso mostra que são necessárias 
políticas ativas e estratégias para 
resolver essa situação.”

A OIT calcula que, em todo 
o mundo, haja 75 milhões de jo-
vens sem emprego. “Existe uma 
enorme preocupação da OIT com 
a situação do emprego dos jovens 
no mundo”, disse Lais Abramo. 
Segundo ela, a taxa de desemprego 
entre os jovens é o triplo da verifi-

cada entre os adultos. Além disso, 
eles representam quase 40% do 
total de pessoas sem ocupação. “O 
fórum faz parte de um processo de 
reflexão que tem por um lado uma 
grave crise de emprego, principal-
mente de emprego para jovens.”

A secretária nacional de Juven-
tude, Severine Macedo, ressaltou 
que o trabalho decente é uma das 
principais demandas dos jovens. 
“O fórum se realiza em momento 
especial em que a juventude ganha 
mais espaço. Saímos da Conferência 
Nacional de Juventude, ocorrida 
em dezembro, e esse tema foi muito 
forte como uma das demandas.” O 
fórum reúne cerca de 70 pessoas, 
entre representantes do governo, de 
empregadores, de trabalhadores e 
de organizações ligadas aos jovens. 
(Fonte: Agência Brasil)

OIT alerta para desemprego entre os jovens

O plenário do Conselho 
Nacional de Saúde, 
considerando a ne-

cessidade de atenção à saúde 
da criança e de adolescentes 
e jovens e de articulação es-
tratégica com ministérios, 
Secretaria Especial de Direitos 
Humanos e o Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, entre outros 
órgãos, a garantia de direi-
tos previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o 
compromisso do Brasil com 
os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio e o debate 
promovido pela Comissão 
de Atenção Integral à Saúde 
da Criança e do Adolescente 
e Jovens - CAISAJ com o ob-
jetivo de subsidiar o pleno do 
CNS, aprovou uma série de 
recomendações. 

Ao Ministério da Saúde, o 
Conselho recomenda instituir 
processo de articulação com 
a Comissão Intersetorial de 
Atenção Integral à Saúde da 
Criança, do Adolescente e do 
Jovem do CNS para a cons-
trução da Política Nacional 
da Saúde do Adolescente e 
do Jovem; que defina recursos 
financeiros no orçamento e 
promova articulação técnica 
com o Ministério da Educação 
para mudanças curriculares 
que propiciem a formação 
e atuação de profissionais 
especialistas em pediatria no 
SUS; e a inclusão de temas 
pertinentes à atenção à criança 
e adolescente nos currículos 
de formação e capacitação 
multiprofissionais.

Recomenda, ainda, que 
avalie estratégias para atenção 
primária do SUS absorver 
com qualidade usuários com 
doenças agudas passíveis de 
receberem a assistência nas 
unidades básicas de saúde; 
aos serviços de saúde que 

após a amamentação exclu-
siva aconteça o diagnóstico 
precoce de doenças relaciona-
das com restrição alimentar, 
como por exemplo a doença 
celíaca; e incluir o tema da 
Proteção da Saúde do Traba-
lhador Jovem, na condição de 
aprendiz, nas pautas da Saúde 
do Trabalhador, do Ministério 
da Saúde.

Para o Ministério da Edu-
cação as recomendações são 
as seguintes: promover a in-
clusão de cardápios alimen-
tares saudáveis e adequados 
nas escolas que contemplem 
as necessidades alimentares 
especiais, como celíacos, dia-
béticos e outros; acompanhar 
o Programa Saúde nas Esco-
las que inclui temas transver-
sais de saúde e alimentação, 
como a Semana Saúde na 
Escola, que aconteceu em 
março de 2012. Ao Ministério 
de Desenvolvimento e Com-
bate à Fome recomenda di-
vulgar para a sociedade, com 
a participação do Ministério, 
a oferta de ações públicas de 
promoção e prevenção da 
violência nos municípios, 
especialmente os serviços 
desenvolvidos pelos Centros 
de Referência da Assistência 
Social - CRAS.

As recomendações para o 
Conselho Nacional da Criança 
e Adolescente são: Propor ao 
Conselho Nacional da Crian-
ça e Adolescente - Conanda 
pautar os cuidados com a 
saúde do adolescente e jovem 
privado de liberdade para 
definir parâmetros de assis-
tência à saúde, com redação 
de recomendação aos gestores 
de saúde e das ações socio-
educativas para que façam 
a adesão à Política Nacional 
de Saúde de Adolescentes e 
Jovens provados de liberdade 
(PNAISARI). (Fonte: CNS)

A Comissão de Aten-
ção Integral à Saúde da 
Criança e do Adolescen-
te e Jovens (CAISAJ), 
prevista no Regimento 
do Conselho Nacional 
de Saúde, foi instituída 
em 2009, por meio da 
Resolução 415, e tem 
como atribuição asses-
sorar o plenário do CNS. 
Destaca-se o caráter in-
tersetorial da comissão 
e a transversalidade das 
ações de saúde infanto-
juvenis com a imple-
mentação das Diretrizes 
Nacionais de Atenção à 
Saúde de Adolescentes 
e Jovens, como também 
às ações relacionadas 
à saúde integral da criança e do recém-
nascido, o incentivo ao aleitamento 
materno, a vigilância da saúde infantil, 
o enfrentamento da violência contra 
a criança e promoção da Cultura de 
Paz, e o caráter prioritário da infância 
na agenda dos Conselhos de Saúde.

A comissão assessora o pleno do 
Conselho Nacional de Saúde no que 
diz respeito ao debate sobre a atenção 
à saúde do jovem e da criança, com a 
preocupação de trabalhar aspectos como 
saúde sexual e reprodutiva, álcool e ou-
tras drogas, no SUS. Está relacionada com 
o compromisso do Brasil em relação aos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio, o Pacto de Redução da Mortalidade 
Materna e Neonatal, o Pacto pela Saúde, 
a Política Nacional de Redução da Mor-
bimortalidade por Acidentes e Violência, 
a Política Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção do Traba-
lhador Adolescente. É responsável pela 
população de 10 a 24 anos, de acordo com 
a faixa etária estabelecida pela Organiza-
ção Mundial da Saúde.

“Por ser, em geral, saudável, o ado-
lescente procura pouco as unidades 

CNS recomenda construção da Política 
da Saúde do Adolescente e do Jovem

Natureza e objetivos da CAISAJ

de saúde e por isso é necessário esta-
belecer ações multidisciplinares para 
alcançar esta população e investimento 
na saúde de adolescentes e jovens, 
que está diretamente relacionada as 
condições socioeconômicas. É preciso 
também incluir os jovens nos espaços 
de discussão de políticas públicas, 
como as conferências da juventude, de 
Saúde, de Assistência Social”, defende 
João Rodrigues Filho, que representa a 
CNTS no Conselho Nacional de Saúde 
e é membro da Comissão. 

Durante o ano 2012 a comissão tra-
balhará os seguintes temas: prostituição 
infantil e violência, com ênfase no turismo 
sexual; acompanhamento e monitoramen-
to das ações da saúde da criança, jovem 
e adolescente no Ministério da Saúde; 
formação profissional para atuar com jo-
vens e crianças; gravidez na adolescência 
e rede cegonha; DST/AIDS na juventude. 
A comissão tem como meta, ainda, discutir 
acerca da formação do profissional e da 
capacitação dos recursos humanos em 
saúde com ênfase na saúde da criança e do 
jovem e sobre estratégia de atendimento ao 
público jovem. (Com CNS) 
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O Ministério da Saúde, por meio 
da Secretaria de Gestão Estra-
tégica e Participativa (SGEP/

MS), apresentou ao plenário do CNS, 
a Política Nacional de Educação Po-
pular em Saúde no Sistema Único de 
Saúde (PNEPS - SUS). “Com a PNEPS, 
reafirmamos os princípios do SUS e o 
compromisso com a garantia do direi-
to à saúde mediante à implementação 
de políticas que contribuam para a 
melhoria da qualidade de vida e di-
minuição das desigualdades sociais, 
alicerçadas na ampliação da demo-
cracia participativa no setor saúde”, 
ressalta no documento.

Segundo o documento, “no con-
texto de inovações no marco re-
gulatório do SUS inaugurado pelo 
Decreto 7.508 esta política apresenta-
se como uma contribuição do setor 
saúde aos esforços do governo fe-
deral para a erradicação da pobreza 
no Brasil reafirmando que, para a 
conquista de um país sem miséria, é 
imprescindível o fortalecimento do 
protagonismo popular na defesa dos 
direitos e garantias sociais”. 

Diz, ainda, que “o processo his-

Ministério apresenta Política 
de Educação Popular em Saúde no SUS

tórico da educação popular se 
constitui como elemento inspi-
rador de formas participativas, 
críticas e integrativas de pensar 
e fazer saúde, seus conhecimen-
tos técnicos, metodológicos e 
éticos são significativos para o 
processo atual de implementa-
ção do SUS. Na área da saúde, 
movimentos e coletivos vêm 
promovendo reflexões, cons-
truindo conhecimentos e ações 
num processo de diálogo entre 
serviços, movimentos popula-
res e espaços acadêmicos, para 
contribuir com a consolidação 
de um projeto de sociedade e de 
saúde mais justo e equânime”.

Na política, segundo a Secre-
taria, “é apresentado o histórico 
e o referencial teórico da educa-
ção popular, contextualizando 
esse modo de pensar e produzir 
saúde e sua relação com as práticas 
do SUS. Apresenta objetivos, pres-
supostos teórico-metodológicos e 
eixos estratégicos. Por fim estabelece 
responsabilidades e atribuições, nas 
quais a educação popular em saúde 

é apresentada como referência prática 
e estratégia política e metodológica 
para as ações e serviços de saúde”.

A PNEPS considera o histórico de 
experiências, reflexões e conhecimen-
tos, em que a educação popular em 
saúde apresenta-se como um cami-

nho capaz de contribuir com 
metodologias, tecnologias e 
saberes para a constituição 
de novos sentidos e práticas 
no âmbito do SUS. “Assim, 
a educação popular é com-
preendida como perspecti-
va teórica orientada para a 
prática educativa e o traba-
lho social emancipatórios, 
direcionada à promoção 
da autonomia das pessoas, 
à formação da consciência 
crítica, à cidadania parti-
cipativa e à superação das 
desigualdades sociais”.

O documento ressalta 
que, “em seu percurso de 
mais de cinquenta anos de 
história, a educação popular 
tornou-se referencial im-
portante aos movimentos 

sociais e coletivos interessados na 
transformação social, assim como para 
gestões que apresentam a ampliação 
da democracia e do protagonismo dos 
setores populares como princípios bá-
sicos de suas políticas, na perspectiva 
da ampliação do espaço público”.

Democracia participativa é destaque na reunião do CNS
A reunião ordinária do Conselho 

Nacional de Saúde - CNS, realizada 
dias 13 e 14 de junho, seguiu um 
formato diferente: parte dela ocorreu 
no Palácio do Planalto, onde conse-
lheiros nacionais de saúde, represen-
tantes de mais 35 conselhos nacionais 
representando diversos setores de 
todo o país, gestores governamen-
tais e autoridades participaram do 
Colóquio Interconselhos, que teve 
como objetivo compartilhar 
opiniões e impressões sobre 
a participação em governos 
democráticos no Brasil e na 
América Latina. E outra parte 
ocorreu na sede da Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde 
- Opas, para discutir a partici-
pação social no Brasil. 

Organizado pelo CNS e 
pela Secretaria Nacional de 
Articulação Social - SNAS 
da Secretaria Geral da Pre-
sidência da República, o 
Colóquio Interconselhos 
contou com a participação 
do sociólogo português Bo-
aventura de Sousa Santos, 
um dos mais expressivos 
pensadores que trabalham com o 
conceito de democracia, para dis-
cutir a participação social no Brasil 
e na América Latina. Entre as prin-
cipais ameaças à democracia, ele 
indicou a mercantilização do saber. 
“O saber universitário está sendo 
minado; reduzido ao conhecimento 
técnico e mais comprometido com 
interesses privados do que com o 
interesse público”, alertou.

O sociólogo enfatizou que os 
conselhos estão à frente dessa luta e 
comunicou que está preparando uma 
pesquisa sobre a atuação dos conse-
lhos nacionais do Brasil. “Trata-se 

de uma forma inovadora da reforma 
democrática do Estado”, avaliou. Em 
suas considerações, Boaventura de 
Sousa Santos observou que, nesse 
momento, a Europa em crise política 
e econômica tem muito a aprender 
com as experiências brasileiras de 
fortalecimento da democracia parti-
cipativa. Porém, advertiu que é ne-
cessário zelar para que os conselhos 
continuem se abrindo à participação 

e à renovação de seus representantes.
Representando os 36 conselhos 

nacionais na mesa do colóquio, a 
conselheira nacional de saúde Ma-
ria do Socorro de Souza observou 
que, ao dialogar com a academia e 
a gestão pública, a sociedade pode 
ajudar a fortalecer lutas políticas 
importantes fora dos espaços for-
mais. “A democracia requer espaços 
permanentes de participação, a 
começar em escala local e levando 
essas discussões para a esfera nacio-
nal. A construção do Terceiro Plano 
Nacional de Direitos Humanos é um 
exemplo exitoso, além do papel dos 

conselhos de saúde”, considerou.
“Ao compartilhar ferramentas 

conceituais, podemos aprimorar es-
tratégias, métodos e reflexões sobre 
a participação da sociedade e assim 
acertar cada vez mais na construção 
do nosso destino coletivo”, resumiu 
o secretário nacional de Articulação 
Social, Paulo Maldos. Ele explicou 
que a missão da SNAS, no conjunto 
da Secretaria Geral da Presidência 

da República, é fortalecer o 
protagonismo da sociedade 
nos processos de conferên-
cia e junto aos conselhos. 
“Procuramos fortalecer a 
abertura do Estado no di-
álogo com os movimentos 
sociais. Em parceria com os 
movimentos sociais, procu-
ramos construir processos 
formativos, educação popu-
lar. Uma meta essencial de 
nossa Secretaria é a constru-
ção de um Sistema Nacional 
de Participação Social, algo 
que possa aprofundar a de-
mocracia em nosso país, que 
possa deixar às gerações 
futuras um país mais justo, 

mais democrático”, adiantou. 
O Diretor do Departamento de 

Participação Social da SNAS, Pedro 
Pontual, destacou o papel pioneiro 
do CNS na construção da democracia 
participativa brasileira, realizando a 
primeira Conferência Nacional de 
Saúde em 1941. “Discutir direito e 
cidadania requer rever o papel do 
Estado”, observou. Ele destacou 
que o encontro é parte do esforço 
de consolidar, no Brasil, o papel 
das instâncias participativas e de 
controle social e que acompanham 
e constroem as políticas públicas do 
país. (Fonte: CNS)

Depois da primeira parte da reu-
nião, Boaventura de Sousa Santos 
conversou com o presidente do CNS, 
ministro Alexandre Padilha, sobre a 
cooperação internacional com o Cen-
tro de Estudos Sociais de Coimbra, 
que vai dedicar-se à experiência de 
construção do direito universal à 
saúde no Brasil e em contextos da 
América Latina. “Nesse projeto de 
pesquisa, fiz do direito à saúde um 
tema central. Não poderia deixar 
de incluir o Brasil nesse estudo, que 
trata da articulação entre movimen-
tos sociais e Estado. A experiência 
do CNS precisa ser compartilhada 
internacionalmente”, salientou Boa-
ventura na conversa com Padilha.

A esse respeito, o ministro lem-
brou que, no âmbito dos BRICS 
(acrônimo que designa os países 
considerados emergentes Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do 
Sul), o Ministério da Saúde está 
acompanhando de perto o processo 
de discussão sobre a universaliza-
ção do sistema de saúde na Índia 
e na África do Sul. Boaventura de 
Sousa Santos recebeu de Alexandre 
Padilha um exemplar do relatório 
da 14ª Conferência Nacional de 
Saúde. “Temos uma participação 
cada vez maior nas conferências de 
saúde”, salientou o presidente do 
CNS, destacando que ao chegar à 14ª 
Conferência, os conselhos de todo o 
Brasil alcançaram uma mobilização 
inédita. (Fonte: CNS)

CNS inspira 
estudo sobre 
democracia

Portal CNS
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Profissionais de saúde protestam
contra projeto de lei do Ato Médico

Na quarta-feira, 30 de maio, a 
Esplanada dos Ministérios, 
em Brasília (DF), foi palco 

de grande protesto contra o PLS 
268/02, o projeto do Ato Médico, 
que visa regulamentar o exercício da 
medicina. A mobilização, organiza-
da por diversos conselhos federais 
de profissões como enfermagem, 
biomedicina, farmácia, psicologia 
e fonoaudiologia, e entidades sindi-
cais, entre elas a CNTS, reuniu cerca 
de dez mil profissionais e estudan-
tes de várias categorias da área da 
saúde. O Dia de Mobilização contra 
o Ato Médico teve início às 9 horas 
e contou com caminhada, visita a 
senadores e ocupação do plenário 
do Senado. 

O projeto tramita há 10 anos 
no Congresso Nacional e é alvo de 
divergências: de um lado estão os 
médicos, preocupados em delimitar 
muito claramente o que consideram 
seu espaço profissional. Do outro, 
os que acham que a pretensão dos 
médicos é abarcar procedimentos 
tradicionalmente da seara de enfer-
meiros, psicólogos, fisioterapeutas, 
nutricionistas e demais profissionais 
da saúde. Somente os dentistas fica-
ram de fora. Segundo as entidades 
contrárias ao projeto, o texto, da for-
ma como está, dá amplos direitos aos 
médicos e restringe as atividades dos 
outros profissionais de saúde, tratan-
do-os como se fossem técnicos.

A proposta recebeu em fevereiro 
parecer favorável do senador Anto-

nio Carlos Valadares (PSB-SE) na 
Comissão de Constituição e Justi-
ça do Senado. Dia 25 de abril, as 
divergências foram discutidas em 
audiência pública na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, 
solicitada pelo senador Cássio 
Cunha Lima (PSDB-PB), relator 
da matéria, que espera que a Co-
missão ponha um fim à disputa 
em torno do assunto.

Durante a audiência, o Con-
selho Federal de Medicina defen-
deu que a proposta é necessária 
porque define as prerrogativas 
profissionais da categoria, mas 
não reduz a autonomia de outras 
profissões. Cunha Lima reiterou 
que não encontrou no texto res-
trições às atividades dos outros 
profissionais de saúde, mas 
disse que está aberto a críticas e 
sugestões.

Segundo as entidades contrá-
rias, o projeto não restringe expli-
citamente as atividades de outras 
categorias, mas o texto contém 
“uma grande jogada jurídica” para 
viabilizar essa limitação. O projeto 
do ato médico respeita o que está ex-
plicitado nas leis que regulamentam 
outras profissões da saúde, mas não 
o que está contido em resoluções. As 
leis que regulamentam profissões 
como as de biomédico e fisioterapeu-
ta, por exemplo, não são recentes e, 
por isso, não preveem procedimentos 
que só foram incorporados poste-
riormente, devido à evolução das 

práticas terapêuticas, a exemplo da 
acupuntura, cujo exercício pelos bio-
médicos foi regulamentado depois, 
por meio de resolução, que não tem 
a força de uma lei.

O Ato Médico enumera as tarefas 
que cabem unicamente aos médicos 
e quais podem ser compartilhadas 
com outros profissionais. O texto 
diz, por exemplo, que só o médico 
pode aplicar anestesia geral, fazer 
cirurgia, internar o doente e dar alta. 

E também afirma que só o médico 
pode diagnosticar uma doença e 
decidir sobre o tratamento. Por 
isso, os demais profissionais acu-
sam os médicos de tentar usurpar 
atribuições que caberiam a eles 
também, em prejuízo inclusive 
dos pacientes. Como o Código 
Penal considera crime exercer a 
profissão de médico sem autori-
zação legal, o que pode resultar 
em pena que chega a dois anos 
de detenção, os não-médicos 
também temem ser presos por 
desempenhar seus ofícios. 

As entidades representati-
vas dos profissionais de saúde 
prometem recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal, caso o Ato 
Médico seja aprovado como está. 
Elas entendem que, mantida a 
proposta, os médicos acabarão 
com a multidisciplinaridade 
nos hospitais, ao impedir que as 
decisões sobre o doente sejam to-
madas em conjunto por médico, 
fisioterapeuta, psicólogo e nutri-

cionista, por exemplo. Os médicos 
argumentam que, com o Ato Médico, 
querem apenas impedir que outros 
profissionais invadam a medicina, 
colocando pacientes em risco.

A senadora Lúcia Vânia ressalta 
que os deputados fizeram mudanças 
no texto aprovado no Senado, mas 
não mexeram nas linhas centrais da 
proposta, preservando os cuidados 
tomados pelos primeiros relatores.  
(Fonte: Jornal do Senado)

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

As decisões mais importantes, 
incluindo financiamento e metas 
sobre O Futuro que Queremos 
foram adiadas para 2014 e 2015. As 
longas discussões e as presenças de 
autoridades mundiais na Conferên-
cia Rio + 20 não foram suficientes 
para alterar 
o documento 
aprovado vin-
te anos atrás 
pela ECO-92. 
Foram muitos 
debates e pou-
cos compro-
missos. Faltou 
consenso para 
avanços. O do-
cumento final, 
considerado 
“ g e n é r i c o ” , 
buscou aco-
modar interes-
ses do bloco 
de países emergentes, de parte dos 
países ricos e também da igreja. Or-
ganizações sociais voltadas para os 
direitos humanos e o meio ambiente 
protestaram contra o texto final, ale-
gando que o documento não atende 
às necessidades da população e do 
planeta. “Um equilíbrio de insatis-
fações”, definiu o chanceler brasilei-
ro, ministro Antonio Patriota.

A agenda do desenvolvimento 
sustentável é rica em potencialida-
des. A crise foi o argumento para 
deixar tudo como está. Em 2014 ter-
mina o prazo para que um comitê a 
ser formado defina mecanismos para 
financiar a transição até a economia 

verde inclusiva, 
tema central da 
conferência. Em 
2015, deverão 
ser implementa-
dos os Objetivos 
de Desenvolvi-
mento Susten-
tável, um con-
junto de metas 
que incorpora 
critérios socio-
ambientais, e 
serem apresen-
tados por um 
comitê em 2013. 

A esperança 
está em como serão aplicadas as 
decisões em cada um dos países 
que assinaram o documento. São 
193 países com interesses e con-
dições econômicas distintos, que 
terão responsabilidades comuns, 
mas diferenciadas, em que os ricos 
arcam com o maior custo da tran-
sição à sustentabilidade. (Com Folha 
de S.Paulo)

Rio + 20 empurra decisões importantes para o futuro

l Com relação á economia verde, 
o documento diz que é “um dos 
importantes instrumentos” para 
o desenvolvimento sustentável e 
não deve ter “conjunto rígido de 
regras”; não deve servir para justi-
ficar barreiras comerciais.

l Em referência aos oceanos, o texto 
só fala em tomar uma decisão em 
2015 sobre o acordo de proteção da 
biodiversidade em alto mar.

l O texto também cita a Declaração 
de Pequim sobre igualdade de gê-
neros, com o compromisso de ga-
rantir às mulheres acesso a métodos 
de planejamento familiar.

l O documento promete promover 
“mudança de patamar” no Pnuma, 
com “financiamento seguro” no 
orçamento da ONU e participação 
de todos os países – hoje são 52; 
porém, não o transforma numa 
agência especializada. Cria “fórum 
político de alto nível” para orientar 
políticas de desenvolvimento sus-
tentável, substituindo a Comissão 

de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU; diz que o Ecosoc (conselho 
econômico e social da ONU) será o 
“principal órgão” para coordena-
ção das políticas.

l Em se tratando do financiamento, 
a Assembleia Geral da ONU criará 
comitê de 30 países para propor, 
até 2014, uma estratégia de finan-
ciamento; menciona aumento do 
papel de emergentes na cooperação 
internacional, mas diz que ela não 
substitui ajuda de ricos a pobres. - 
Assembleia Geral da ONU criará 
neste ano grupo de trabalho de 
30 integrantes para propor metas 
em 2013; pede que comissão de 
estatística da ONU estude “com-
plementar” PIB.

l  Adoção por todos do Quadro 
de Programas de 10 anos para 
mudança do padrão de produção 
e consumo, os programas são vo-
luntários; parte dos países reafirma 
compromisso de acabar com subsí-
dios a combustíveis fósseis. (Folha 
de S.Paulo)

Principais pontos

Profissionais de saúde protestam
contra projeto de lei do Ato Médico
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Decisão do STF exclui necessidade de autorização judicial

Anencefalia: Ministério da Saúde prepara 
norma técnica para orientar profissionais

O Ministério da Saúde está elabo-
rando uma norma técnica que 
trará uma linha de cuidados 

para orientar os profissionais da rede 
pública de saúde para o atendimento às 
grávidas de fetos anencéfalos, incluin-
do orientações desde o diagnóstico até 
a antecipação terapêutica do parto e 
for esta a decisão da gestante. Segundo 
informações da assessoria do Ministé-
rio, os serviços de assistência à saúde 
atualmente disponíveis no SUS, e que já 
realizam o aborto previsto por lei, estão 
aptos a atenderem às mulheres com 
diagnóstico de anencefalia. Atualmente 
65 hospitais estão qualificados na rede 
pública para realizar o procedimento 
e, até o final de 2012, outros 30 serão 
qualificados para realizar este tipo de 
atendimento. Por questão de proteção 
à mulher, os hospitais aptos serão in-
formados em cada caso.

Por unanimidade, a plenária do 
Conselho Federal de Medicina - CFM 
aprovou as regras para o diagnóstico 
da Anencefalia, atendendo à decisão do 
Supremo. A Resolução CFM 1.989/12 
traz orientações sobre a conduta éti-
ca do médico ante o diagnóstico de 
Anencefalia, do exame adequado para 
o diagnóstico seguro, das informações 
que deverão constar no prontuário da 
paciente e do apoio necessário à ges-
tante, independente de sua decisão de 
manutenção ou não da gravidez.

A partir desta resolução, há garantia 
de segurança dos critérios de diagnós-
tico e dos aspectos éticos envolvidos 

neste tipo de situação. Os 
métodos de diagnosticar 
a anomalia e definir como 
deve ser o atendimento 
das mulheres que optarem 
pela interrupção da ges-
tação valem tanto na rede 
pública quanto privada. 
As regras norteadoras para 
o diagnóstico de casos de 
anencefalia permitirão à 
gestante optar de forma 
precoce entre a manutenção 
da gestação ou a antecipa-
ção terapêutica do parto.

Pela Resolução, o diag-
nóstico deverá ser feito por 
exame ultrassonográfico 
realizado a partir da 12ª 
semana de gestação. Esse exame deverá 
conter duas fotografias, identificadas 
e datadas: uma com a face do feto em 
posição sagital; a outra, com a visuali-
zação do polo cefálico no corte trans-
versal, demonstrando a ausência da ca-
lota craniana e de parênquima cerebral 
identificável. Será obrigatório ainda 
um laudo assinado por dois médicos 
capacitados para tal diagnóstico.

Ainda segundo o CFM, diante do 
diagnóstico de anencefalia, a gestante 
tem o direito de buscar outra opinião 
ou solicitar a realização de junta médi-
ca. O médico deverá prestar à gestante 
todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados, garantindo a ela o direito 
de decidir livremente sobre a conduta a 
ser adotada, sem impor sua autoridade 

para induzi-la a tomar qualquer decisão 
ou para limitá-la naquilo que decidir. 
Se a gestante optar pela manutenção da 
gravidez, será assegurada assistência 
médica pré-natal compatível com o 
diagnóstico – a gravidez de anencéfalo 
é considerada de alto risco. Se optar 
pela antecipação do parto, deverá ser 
feita ata do procedimento, na qual deve 
constar seu consentimento por escrito. 
A ata, as fotografias e o laudo do exame 
integrarão o seu prontuário.

O governo também pretende ace-
lerar a habilitação de 30 novos centros 
para realizar a antecipação do parto nos 
casos previstos na legislação. Hoje, há 
no país 65 centros habilitados para o 
atendimento dos casos de aborto legal 
e a expectativa é de que com os novos 

A Confederação editou cartilha 
na qual traz um resumo da 

luta até a conquista histórica; 
as decisões do Conselho 

Nacional de Saúde, da Ordem 
dos Advogados do Brasil, 
da Procuradoria-Geral da 

República, do STF, da Secretaria 
Especial de Mulheres da 

Presidência da República e do 
Conselho Federal de Medicina 

sobre o tema.

O Brasil é o quarto país do mundo em 
partos de fetos com anencefalia, segun-
do a Organização Mundial de Saúde. 
Este índice alto deve-se, principalmente, 
à legislação que restringe o direito de 
escolha das mulheres. A anencefalia é 
a maior causa de má formação congê-
nita no primeiro trimestre de gestação. 
A cada três horas no Brasil nasce uma 
criança anencefálica. A fortificação com 
o ácido fólico reduz somente de 10% a 
40% dos casos, mas, para ter eficiência, 
precisa ser feita antes do fechamento 
do chamado tubo neural, ao vigésimo 
quarto dia após fecundação, quando, 

muitas vezes, a gestante nem sabe que 
está grávida. Dados como esses e as 
milhares de ações judiciais é que leva-
ram a Confederação a buscar junto ao 
Supremo o fim de uma via crucis pelo 
direito à antecipação do parto de fetos 
anencéfalos.

A anencefalia pode estar associada a 
mais de 20 síndromes genéticas e os be-
bês que nascem sem cérebro não podem 
e não devem ser doadores de órgãos. 
Os fetos são portadores de múltiplas 
más formações, sem falar naquelas que 
não podem ser detectadas. E também 
o transplante em recém nascidos não 

é feito antes do sétimo dia de vida. 
Além disso, os órgãos são menores e 
não podem ser aproveitados para o 
transplante. Dados da Organização 
Mundial da Saúde apontam a existência 
de 8,6 fetos com malformação cerebral 
a cada 10 mil partos no mundo. A in-
cidência da anencefalia na população 
mundial situa-se na faixa de um a cada 
mil nascimentos. Pesquisa realizada em 
41 países de cinco continentes revelou 
que 90% dos desenvolvidos e 20% da-
queles em desenvolvimento permitem 
a interrupção da gravidez em caso de 
anencefalia.

Anencefalia é caso de saúde pública

A CNTS ressalta a importância da 
decisão do STF no sentido de por fim a 
uma insegurança jurídica no país, que 
minimize o sofrimento de milhares de 
mulheres, extensivo a suas famílias, e 
que garanta aos profissionais de saúde 
realizar os procedimentos terapêuticos 
necessários em casos de diagnóstico de 
anencefalia no feto, inclusive a anteci-
pação do parto, sem qualquer risco de 
constrangimento judicial.

Sem a decisão do Supremo, as ges-
tantes passavam por uma peregrinação 

judicial dolorosa para ter respeitado o 
seu direito de interromper uma gra-
videz anencefálica. Às vezes, quando 
saía a decisão o bebê já havia nascido 
e morrido.

Milhares de autorizações judiciais 
de interrupção de gravidez em caso 
de anencefalia foram concedidas no 
país nos últimos anos, mas para cada 
autorização concedida várias outras 
foram negadas, criando uma insegu-
rança jurídica. A decisão do Supremo 
dá uma interpretação ampla, geral e 

imediata sobre o tema, para evitar 
decisões contraditórias em outras 
instâncias.

A decisão do STF tem efeito vin-
culante; exclui a necessidade de auto-
rização judicial para o procedimento 
médico; descriminaliza a antecipação do 
parto; isenta os profissionais da saúde 
de ações judiciais; e reconhece o direito 
humano de liberdade, de dignidade, de 
autonomia da vontade e o direito à saú-
de da gestante, conforme o que pedido 
pela CNTS na ação. 

Decisão do STF põe fim à insegurança jurídica

postos serão suficientes para 
atender a demanda com os 
casos de anencefalia. Os pla-
nos de saúde também farão 
o atendimento, a exemplo 
do que já ocorre nos casos de 
abortos previstos em lei.

“Nossa expectativa é no 
sentido de que os gestores 
das unidades públicas e 
privadas mantenham con-
dições de bem atender as 
mulheres que necessitem 
dos serviços de saúde e 
que os profissionais sejam 
preparados, técnica e emo-
cionalmente, para mais esta 
missão. A CNTS se preocu-
pa quanto à proteção dos 

direitos humanos das mulheres que 
necessitam dos serviços de saúde, em 
particular as usuárias do SUS, esfera 
onde a maior parte dos profissionais 
de saúde atua, devendo-se garantir 
que possam exercer seu trabalho com 
proteção legal para atender essas mu-
lheres”, avalia o presidente da CNTS, 
José Lião de Almeida.

“Esperamos que a burocracia ainda 
encontrada para realização da anteci-
pação do parto seja corrigida. Em suma: 
Justiça feita e cumprida. Uma boa nova 
para as Severinas de todo o país, que 
começam a deter a legítima prerro-
gativa de decisão sobre seus direitos 
reprodutivos”, ressalta o diretor de 
Assuntos Trabalhistas e Judiciários da 
CNTS, Joaquim José da Silva Filho.
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A Câmara dos Deputados apro-
vou, dia 27 de junho, em votação 
simbólica, proposta que define 
normas para a organização e o 
funcionamento das cooperativas 
de trabalho no país. O texto apro-
vado cria o Programa Nacional 
de Fomento às Cooperativas de 
Trabalho - Pronacoop e garante ao 
profissional cooperado direito aos 
repousos semanal e anual remu-
nerados, ao seguro de acidente de 
trabalho, além de assegurar uma 
jornada máxima de oito horas di-

árias e 44 semanais e o pagamento 
de horas extras. As novas regras 
pretendem impedir fraudes, como 
a criação de cooperativas para 
intermediar mão de obra terceiri-
zada. Essa prática é utilizada para 
fazer contratações sem carteira as-
sinada, o que deixa os profissionais 
sem direitos trabalhistas.

Segundo o texto, as cooperati-
vas de trabalho são constituídas 
por pelo menos sete sócios e devem 
garantir aos seus integrantes direi-
tos como retiradas não inferiores 

ao piso da categoria profissional ou 
ao salário mínimo, no caso de não 
haver piso, calculadas proporcio-
nalmente às horas trabalhadas. A 
proposta também estabelece que as 
cooperativas de trabalho deverão 
atender também aos dispositivos 
da Política Nacional de Coopera-
tivismo (Lei 5.764/71), que acolhe 
emendas do Senado à proposta 
aprovada pela Câmara em 2008, 
em substituição ao Projeto de Lei 
4.622/04, do ex-deputado Pompeo 
de Mattos, e outros apensados.

Entre outras medidas, os sena-
dores excluíram do âmbito dessa 
regulamentação as cooperativas 
de assistência à saúde regidas pela 
legislação de saúde suplementar 
e as de médicos que pagam ho-
norários por procedimento. Já as 
cooperativas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, 
que segundo a proposta aprovada 
pela Câmara também ficariam fora 
da regulamentação, não são mais 
excluídas desse enquadramento. 
(Fonte: Ag. Câmara)

Contribuição Sindical

Decisão judicial ressalta liberdade e autonomia sindicais

Em respeito ao princípio da li-
berdade e autonomia sindicais 
assegurado pela Constituição 

Federal, os sindicatos podem in-
cluir nos instrumentos normativos 
dos trabalhadores, sindicalizados e 
não-sindicalizados, a contribuição 
confederativa, taxa assistencial, con-
tribuição negocial, de revigoramento, 
de reforço, de fortalecimento sindical 
ou outras da mesma espécie. A de-
cisão foi proferida pelo Juiz Federal 
do Trabalho, da Vara do Trabalho de 
Itápolis (SP), Valdomiro Ribeiro Paes 
Landim, ao julgar improcedentes as 
pretensões deduzidas pelo Ministério 
Público do Trabalho, por meio da 
Procuradoria Regional do Trabalho 
da 15ª Região, absolvendo o Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias 
Têxteis de Jau, Bariri, Barra Bonita, 
Brotas, Dourado, Itapuí, Ibitinga e 
Pederneiras dos pedidos formulados 
pelo autor na ação.

O MPT pediu a condenação 
do Sindicato na obrigação de, 
ressalvada a contribuição sindi-
cal, não mais cobrar e a não mais 
incluir nos futuros instrumentos 
de negociação coletiva de trabalho 
qualquer contribuição dos traba-
lhadores não-sindicalizados em 
favor do Sindicato. Alegou que em 
instrumentos normativos firmados 
pelo Sindicato para os períodos de 
1/7/10 a 1/7/11 e 1/7/11 a 1/7/12 
há cláusulas obrigando as empresas 
da categoria a efetuarem o desconto 
em folha de pagamento de todos os 
empregados, associados ou não, de 
importância a título de contribuição 
assistencial/confederativa. A ação 
sustenta que a cobrança dos não-
sindicalizados, ainda que prevendo 
o direito de oposição individual, ca-
racteriza infringência ao direito de 
livre associação e sindicalização. 

O Sindicato apresentou sua defesa 
contestando as pretensões deduzidas 
pelo autor, argumentando, em sínte-
se, que a entidade sindical suporta 
muitas despesas para realizar a defe-
sa dos integrantes da categoria profis-
sional, de modo que o custeio delas 
não pode ficar limitado ao desconto 
da contribuição assistencial daqueles 
que a ele se filiarem porque todos os 
trabalhadores, associados ou não, 
são beneficiados com as conquistas 
do Sindicato.

Na sentença, o juiz destacou 

que a cobrança “não se reveste de 
qualquer espécie de ilegalidade nem 
caracteriza infringência ao direito de 
livre associação e sindicalização”. A 
interferência do Estado, cita a sen-
tença, configura irretorquível tenta-
tiva de ingerência na administração 
da organização sindical e inegável 
atentado contra a liberdade e auto-
nomia sindicais consagradas pela 
Constituição; contra a manifestação 
da vontade coletiva privada; a auto-
nomia de organização; a autonomia 
de estrutura orgânica; a garantia do 
direito de livre composição de seus 
órgãos internos; a autonomia de livre 
administração; a garantia de fonte de 
renda por manifestação da vontade 
privada coletiva e a garan-
tia de não patrulhamento 
de suas ações por órgão 
estatal, sob o pretexto de 
preservação da ordem 
pública.

“Não teria sentido o 
constituinte declarar for-
malmente a garantia da 
liberdade sindical sem 
assegurar meios de sobre-
vivência. O desconto da 
contribuição confederativa 
em folha de pagamento é 
expressamente autorizado 
pelo inciso IV, do artigo 
8º da Constituição, em 
se tratando de categoria 
profissional, e, portanto, 
autorizado pela Lei Maior 
do país. Logo, a contribui-
ção pode ser fixada por assembleia da 
categoria profissional e o desconto 
não contraria a norma contida no 
artigo 462 da CLT. Ao contrário: en-
contra abrigo exatamente na ressalva 
contida nesse dispositivo, tanto por 
decorrer de dispositivo constitucio-
nal como por decorrer de obrigação 
normativa”, afirma o juiz.

Segundo ele, as contribuições 
normativas não se confundem com 
a contribuição associativa. “As con-
tribuições normativas estabelecidas 
como retribuição pelas vantagens 
normativas decorrentes das nego-
ciações coletivas que estabelecem 
reajustes salariais e outras condições 
de trabalho mais vantajosas que a 
legislação estatal, conquistadas pela 
entidade sindical para todos os in-
tegrantes da categoria profissional 
têm suporte no artigo 513, “e” da 

CLT, que estatui as prerrogativas 
dos sindicatos, entre elas, impor 
contribuições a todos aqueles que 
participam das categorias econômi-
cas ou profissionais ou das profissões 
liberais representadas”.

Ainda segundo a sentença, a 
contribuição confederativa tem por 
finalidade dar sustentação a todas 
as entidades sindicais que formam 
a estrutura sindical da respectiva 
categoria para o custeio de atos e 
ações na defesa coletiva dos direitos 
de todos os integrantes da categoria, 
filiados ou não. A contribuição asso-
ciativa tem por finalidade o custeio 
das atividades, bens e serviços postos 
à disposição exclusiva dos associa-

dos, tais como assistência médica, 
dentária, lazer e outros benefícios 
exclusivos do sindicalizado. Desse 
modo, a imposição de contribuição 
confederativa, não fere o princípio 
da livre filiação, tendo em vista que 
o fato de o empregado suportar as 
contribuições normativas não o torna 
sindicalizado. Para isso, seria neces-
sária a contribuição associativa.

“Os instrumentos normativos 
revelam que por meio da negociação 
coletiva o Sindicato conquistou vá-
rias vantagens para os integrantes da 
categoria profissional. É de notório 
conhecimento que para a organiza-
ção, planejamento e realização do 
processo de negociação coletiva a 
entidade sindical suporta inúmeros 
gastos, para assegurar vantagens 
a todos os integrantes da categoria 
que representa. Assim sendo, não 

seria justo atribuir a compensação 
destes gastos apenas aos associados, 
quando o benefício alcança a todos”, 
acrescenta.

E ainda: “É juridicamente con-
sabido que a convenção coletiva de 
trabalho constitui fonte direta do 
direito do trabalho, decorrente da 
manifestação de vontade coletiva; 
de caráter normativo e obrigacional; 
com reconhecimento constitucional, 
nos termos do art. 7º, XXVI da Carta 
Magna; e de eficácia erga omnes, 
beneficiando e obrigando a todos 
que se insiram em seu âmbito de 
abrangência, nos termos da norma 
contida no artigo 611 da CLT, sejam 
associados ou não das entidades 

sindicais convenentes. 
Sob outro prisma, em 
conformidade com a re-
gra hospedada no artigo 
612 da CLT, os sindicatos 
só poderão celebrar con-
venções ou acordos co-
letivos de trabalho, por 
deliberação de assem-
bleia geral especialmente 
convocada para esse fim. 
Desse modo, o poder 
negocial é conferido por 
assembleia composta 
por todos os integrantes 
da categoria, sindicaliza-
dos ou não. Logo, suas 
decisões obrigam a todos 
os integrantes da catego-
ria, sejam eles associados 
ou não”.

Para o juiz, a instituição e desconto 
das contribuições normativas pos-
suem amplo e inatacável respaldo na 
Carta Magna do Estado Democrático 
de Direito e na legislação infraconsti-
tucional, sendo de relevo destacar-se 
que apenas a contribuição associativa 
é restrita aos associados por livre e 
espontânea vontade, cabendo à as-
sembleia geral da entidade sindical da 
categoria profissional fixar as demais 
contribuições devidas à respectiva 
organização sindical, obrigando a 
todos os integrantes da categoria 
legalmente representada”. O Minis-
tério pediu ainda tutela preventiva 
voltada para a obrigação de não fazer, 
visando a impedir o prosseguimento 
da infração à ordem jurídica com a 
imposição de multa suficiente a coibir 
essa prática. O juiz rejeitou pedido de 
provimento liminar.

Câmara aprova regulamentação para cooperativas de trabalho

Contribuição sindical
Fortalece a luta!
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No artigo Reforma do Governo 
Lula volta a tramitar, o diretor de Do-
cumentação do DIAP e analista po-
lítico, Antônio Augusto de Queiroz, 
elencou as modificações contidas na 
proposta e identificou as inovações 
inseridas no texto em relação à atual 
estrutura sindical prevista no artigo 
8º da Constituição. Ele lembra que o 
relator, Moreira Mendes, apresentou 
parecer pela admissibilidade da ma-
téria em tempo recorde, apenas um 
mês e três dias. 

“O texto é genérico o suficiente 
para permitir dezenas de interpreta-
ções, podendo a lei sindical definir a 
nova estrutura com amplas possibili-
dades de desenhos, inclusive a recep-
ção integral do anteprojeto elaborado 
no âmbito do Fórum Nacional do 
Trabalho, que dispõe sobre o sistema 
de relações sindicais”, conclui Antô-
nio Queiroz. Segundo ele, a PEC da 
reforma sindical altera os artigos 8º, 
11 e 37 da Constituição, e, em linhas 
gerais, propõe:

1) liberdade e autonomia sindi-
cais, na forma da lei observando os 
princípios constitucionais;

2) proibição de o Estado exigir 
autorização para a função de entida-
de sindical, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao poder 
público a interferência e a interven-
ção nas entidades sindicais;

3) adoção de critérios de represen-
tatividade, liberdade de organização, 
democracia interna e respeito aos 
direitos de minoria tanto para cria-
ção quanto para funcionamento de 

Confederações propõem a líderes do PMDB 
e ao relator mudanças na PEC 369

A rejeição à PEC 369/05 como 
está proposta e a aprovação 
de projetos de interesse dos 

trabalhadores foram o foco principal 
de encontros de dirigentes das confe-
derações com lideranças do PMDB. 
No dia 12 de junho, dirigentes das 
entidades que compõem o Fórum Sin-
dical dos Trabalhadores - FST tiveram 
audiência com os líderes do partido 
na Câmara e no Senado, respectiva-
mente, deputado Henrique Eduardo 
Alves (RN) e senador Valdir Raupp 
(RO), presidente do partido, e com o 
relator da PEC 369, deputado Moreira 
Mendes (PPS-RO). No dia seguinte, 
a reunião foi no Palácio do Planalto, 
com o vice-presidente da República, 
Michel Temer (PMDB-SP).

Os encontros fazem parte das 
estratégias que as entidades sindicais 
ligadas ao FST Nacional estão execu-
tando junto aos poderes Executivo e 
Legislativo. Além de buscar apoio à 
pauta dos trabalhadores em tramita-
ção no Congresso Nacional, os diri-
gentes reafirmaram que estão atentos 
e dispostos a barrar a tramitação das 
propostas que atacam a organização 
sindical e visam reduzir ou até mesmo 
excluir direitos trabalhistas. Além do 
coordenador nacional do FST, José 
Augusto da Silva Filho, participaram 
das reuniões dirigentes da CNTS, 
CNPL, Contec, CNTEEC, CNTI, 
Contricon, Contratuh, CSPB, CNTQ, 
CNTC e Cobap, entre outras.

As 17 entidades sindicais presentes 

à audiência com Michel 
Temer entregaram ofício 
manifestando a preocu-
pação com a tramitação 
da PEC 369, fazendo um 
apelo coletivo para a re-
tirada da matéria. Eles 
foram acompanhados 
do presidente do PMDB 
Sindical, Washington San-
tos, o Maradona, e do 
presidente nacional do 
partido, Valdir Raupp. 
O senador Raupp reco-
nheceu os riscos que a 
PEC representa contra o 
sindicalismo brasileiro. 
“Espero que no final dê 
tudo certo e os trabalhadores não 
saiam perdendo”, disse.

Além da PEC 369, que altera o 
artigo 8º para extinguir a contribuição 
sindical e implantar a pluralidade sin-
dical, atualmente aguardando apre-
ciação na Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados, 
estão na pauta projetos que dispõem 
sobre fator previdenciário; contribui-
ção assistencial/negocial; estabilidade 
do dirigente sindical; o PL 1.987/07, 
que trata do Código do Trabalho, do 
deputado Cândido Vacarezza (PT-
SP); e o PL 1.463/11, do deputado 
Silvio Costa (PTB-PE), que extingue 
a CLT e retira os vários direitos dos 
trabalhadores, conquistados há mais 
de 50 anos, entre outros.

“Os líderes foram bastante recep-

em conjunto com o FST e 
as confederações de traba-
lhadores afiliadas, com o 
objetivo de envolvermos o 
Partido e propor a retirada 
da PEC 369, já que ela não 
atende nem aos trabalha-
dores nem ao patronato. Já 
temos esse tema aprovado 
na convenção do PMDB 
há uns quatro anos, o que 
aumenta o envolvimento 
do Partido”. 

Moreira Mendes é o re-
lator da PEC 369 na Comis-
são de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Durante en-
contro com os dirigentes 

sindicais, o deputado se dispôs a 
reabrir as discussões com as entida-
des, que devem apresentar sugestões 
e identificar os pontos considerados 
inconstitucionais e/ou prejudiciais 
à classe trabalhadora. O relator 
sugeriu a realização de audiências 
públicas sobre o assunto. A proposta 
de negociar com o relator também 
foi feita por Michel Temer. “O vice-
presidente avaliou como importante 
que o diálogo seja retomado para que 
as entidades sindicais possam levar 
suas críticas à PEC 369 e buscar junto 
ao relator um texto satisfatório para 
os trabalhadores”, explicou Mário 
Jorge. Após apreciação da matéria na 
Comissão, a proposta será examinada 
por uma comissão especial que vai 
debater sobre o mérito. (Com FST)

PEC 369/05 contraria princípios da unicidade e sistema de custeio

tivos e assumiram o compromisso do 
PMDB com as nossas reivindicações”, 
ressaltou o vice-presidente da CNTS, 
João Rodrigues Filho. A CNTS foi re-
presentada nos encontros também pela 
2ª vice-presidente, Clotilde Marques, 
pelo secretário-geral, Valdirlei Castag-
na, pelo diretor Social e de Assuntos 
Legislativos, Mário Jorge Filho, e a 2ª 
tesoureira, Maria Salete Cross. Como 
primeira consequência do encontro, 
houve, na sequência, uma reunião das 
lideranças sindicais com o presidente 
do PMDB sindical, Washington Santos, 
o Maradona, para discutir propostas e 
definir estratégia de atuação.

Maradona disse enxergar boas 
possibilidades de avanço nesse de-
bate. “Essa reunião foi articulada 
pelo movimento sindical do PMDB 

entidade sindical; 
4) direito de filiação às organiza-

ções internacionais; 
5) prerrogativa de as entidades 

sindicais promoverem a defesa dos 
direitos e interesses coletivos e indi-
viduais no âmbito de representação, 
inclusive em questões judiciais e 
administrativas;

6) desconto em folha da contri-
buição de negociação coletiva, que 
substituirá a sindical, a ser fixada em 
assembleia geral, além da garantia 
de mensalidade dos associados da 
entidade sindical; 

7) princípio de que ninguém será 
obrigado a filiar-se ou manter-se 
filiado a entidade sindical;

8) obrigatoriedade de participação 
das entidades sindicais na negociação 
coletiva;

9) direito de o aposentado filiado 
votar e ser votado nas entidades 

sindicais;
10) representação dos trabalhado-

res nos locais de trabalho, na forma 
da lei;

11) vedação de dispensa do em-
pregado sindicalizado que registrar 
candidatura a representação ou dire-
ção sindical, salvo por falta grave;

12) direito de negociação coletiva 
e de greve no serviço público, nos 
termos de lei específica.

Ainda segundo o diretor do 
DIAP, comparando com a atual es-
trutura sindical prevista no artigo 8º 
da Constituição, a proposta traz as 
seguintes inovações:

1) remete para a lei a regulamenta-
ção dos preceitos constitucionais em 
matéria sindical, inclusive no que diz 
respeito à abrangência do poder de 
negociação, dando ampla liberdade ao 
legislador para desenhar o modelo de 
negociação e de organização sindical, 

desde que não contrarie os enunciados 
do texto constitucional modificado;

2) institui o critério de represen-
tatividade, de liberdade de organi-
zação, de democracia interna e de 
respeito aos direitos de minorias, o 
que poderá ensejar, na lei e no pró-
prio estatuto, a proporcionalidade de 
chapas na direção sindical;

3) autoriza a instituição da plu-
ralidade sindical, desde que respei-
tados os critérios previstos no item 
anterior;

4) elimina o conceito de categoria 
profissional e econômica, sem insti-
tuir ramo ou qualquer outro conceito, 
podendo a entidade sindical repre-
sentar apenas e exclusivamente seus 
associados;

5) acaba com a unicidade sindical, 
com o sistema confederativo e com a 
contribuição sindical compulsória;

6) reconhece as centrais como 
entidades sindicais, podendo, nos 
termos da lei sindical, se estruturar 
organicamente, criando suas confe-
derações, federações e sindicatos;

7) reconhece, nos termos de lei 
específica, o direito de negociação e 
de greve dos servidores públicos;

8) deixa para a reforma do Judiciá-
rio a definição do papel da Justiça do 
Trabalho, inclusive a eliminação do 
chamado poder normativo; e

9) mantém inalterado o texto 
sobre o direito de greve, com a 
possibilidade dos líderes sindicais 
responderem penal e civilmente por 
eventuais abusos no exercício desse 
direito.

PMDB garantiu apoio a mudanças na PEC

Lideranças das confederações com o vice Michel Temer

Romério Gomes da Cunha/PR



4

Boletim Jurídico

Maio/Junho/Julho de 2012

Marcelo Costa Mascaro Nascimento*

O tema do conflito de leis no es-
paço tende a ganhar maior destaque 
em uma realidade econômica cada 
vez mais globalizada. Com efeito, o 
aumento dos fluxos internacionais de 
serviços, produtos, capitais e pessoas, 
desafia, sob inúmeros aspectos, os 
ordenamentos jurídicos nacionais. 
Isso porque estes ainda se encontram 
pautados por uma ideia ultrapassada 
de soberania estatal, supostamente 
inquestionável dentro de um deter-
minado território bem delimitado. 
No campo do direito do trabalho, 
diversas são as manifestações que 
evidenciam os descompassos entre 
a regulação jurídica e essa realidade 
de maior interdependência entre 
Estados e empresas no plano global. 
A diluição das fronteiras fortalece as 
relações transnacionais tanto entre 
os empregadores, quanto entre em-
pregados.

Exemplos dessas novas questões 
são as configurações de grupos 
econômicos internacionais, a ação 
coletiva e a mobilização sindical de 
trabalhadores para além das frontei-

ras nacionais e as constantes transfe-
rências de empregados para prestar 
seus serviços em outras localidades 
que não da contratação. Quanto a 
esse último ponto, sempre foram 
recorrentes as polêmicas jurispru-
denciais e doutrinárias envolvendo 
qual seria a legislação aplicável ao 
empregado que, a despeito de con-
tratado em determinada localidade, 
fosse posteriormente transferido para 
outro país. Em síntese, trata-se dos 
meios de solucionar o conflito entre a 
legislação do país de origem e aquela 
do país de destino.

No Brasil, prevalecia a orientação 
do Tribunal Superior do Trabalho, 
por meio de sua Súmula 207, que 
consagrava o chamado princípio lex 
loci execucionis, segundo o qual a lei 
que rege um contrato de trabalho é 
aquela do local da prestação de ser-
viços e não do local de contratação. 
Esse dispositivo estabelecia que “a 
relação jurídica trabalhista é regida 
pelas leis vigentes no país da presta-
ção de serviço e não por aquelas do 
local da contratação.”

No entanto, no dia 16 de abril, o 
TST cancelou a Súmula 207. Com o 

cancelamento, tende a tomar mais 
força o princípio de que um traba-
lhador que tenha sido contratado 
no Brasil para prestar serviços no 
exterior terá seu contrato de trabalho 
regido não pelo local de destino, mas 
pela própria lei brasileira. Trata-se de 
alteração importante em um cenário 
de crescente internacionalização do 
mercado de trabalho brasileiro, pois 
agora o direito aplicável será sem-
pre o brasileiro, em especial a CLT, 
independente do local da prestação 
de serviço, que predominava ante-
riormente.

Essa mudança reduz o grau de 
incerteza jurisdicional e diminui a 
burocracia associada à prestação 
de serviços no exterior, pois não há 
mais necessidade de conhecer em 
profundidade o direito trabalhista 
estrangeiro, ainda que algum grau de 
conhecimento sempre seja necessário 
quando se tratar de transferência de 
empregados para o exterior.

*Advogado Trabalhista – publicado 
originalmente no caderno Direito e 

Justiça, edição de 25/06/12, do Correio 
Braziliense

Sob o argumento de que a porta-
ria que regula o registro dos sin-
dicatos tem um caráter muito 

subjetivo e acaba tornando possível 
uma interferência indevida do Mi-
nistério no processo de organização 
dos trabalhadores, o Ministério do 
Trabalho e Emprego vai apresentar 
nova portaria para regular o registro 
dos sindicatos. A minuta do texto da 
nova portaria foi encaminhada às 
centrais sindicais para, até a segunda 
semana de julho, ser concluído. O as-
sunto foi discutido durante encontro 
do ministro, Brizola Neto, com as 
centrais sindicais em São Paulo.

“Vamos produzir uma primeira 
portaria que torne os regramentos 
dos registros mais objetivos, mais 
claros e não permita ao Ministério 
estar discernindo quem deve ou 
quem não deve ter registro. E sim, 
quem cumpriu os requisitos básicos 
e quem não cumpriu, para receber ou 
não a concessão do registro sindical”, 
declarou o ministro. De acordo com 
o Ministério, há no país, hoje, 14.552 
sindicatos: 4.639 patronais e 9.913 
de trabalhadores. De janeiro a abril, 
o MTE recebeu 336 pedidos para a 
criação de sindicatos.

O ministro do Trabalho e Em-
prego, Brizola Neto, se reuniu com 
representantes das centrais para 
discutir alterações na regra de con-
cessão do registro sindical. Segun-
do o ministro, há um consenso de 
que a criação de novos sindicatos 
precisa de um conjunto de regras 
claras, padronizadas, que afastem 
a subjetividade na análise dos pe-
didos. “Há um consenso de que é 

O fato de o trabalhador uti-
lizar Equipamento de Proteção 
Individual - EPI capaz de reduzir 
os efeitos nocivos de um agente 
insalubre afasta o seu direito à 
contagem do tempo de serviço es-
pecial para a aposentadoria? Para 
o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, se a nocividade dos 
agentes presentes no ambiente de 
trabalho é eliminada ou reduzida a 
níveis toleráveis pela utilização de 
EPI eficaz, com a correspondente 
desoneração da empregadora do 
pagamento do adicional (SAT) 
destinado especificamente ao cus-
teio das aposentadorias especiais, 
a resposta é afirmativa.

Mas esse não foi o entendimento 
da Primeira Turma Recursal da 
Seção Judiciária de Santa Catarina, 
que aplicou ao caso a Súmula 9 da 
Turma Nacional de Uniformiza-
ção, segundo a qual "o uso de EPI, 
ainda que elimine a insalubridade, 
no caso de exposição a ruído, não 
descaracteriza o tempo de serviço 
especial prestado". Segundo a Tur-
ma, o reconhecimento da atividade 
especial não está condicionado ao 
recolhimento de um adicional sobre 
as contribuições previdenciárias. 
Para o colegiado, se o recolhimen-
to de tais contribuições é devido 
ou não, deve ser monitorado pelo 
INSS, em nada interferindo no reco-
nhecimento da especialidade.

A questão, trazida ao STF por 
meio do Recurso Extraordinário 
com Agravo (REA 664335), inter-
posto pelo INSS, teve a repercussão 
geral reconhecida por meio do 
Plenário Virtual e será julgada pela 
Corte. A decisão dos ministros do 
STF neste processo deverá orien-
tar todos os litígios semelhantes, 
em todas as instâncias do Poder 
Judiciário.

De acordo com o relator do pro-
cesso, ministro Luiz Fux, a questão 
constitucional posta à apreciação 
do STF pelo INSS será discutida à 
luz dos artigos 195, parágrafo 5º, e 
201, caput e parágrafo 1º, da Cons-
tituição Federal. "O recurso merece 
ter reconhecida a repercussão geral, 
haja vista que o tema constitucional 
versado nestes autos é questão rele-
vante do ponto de vista econômico, 
político, social e jurídico, e ultra-
passa os interesses subjetivos da 
causa", afirmou o ministro Fux, em 
sua manifestação pela repercussão 
geral da matéria.

O INSS afirma que, ao reconhe-
cer a especialidade do período, 
ignorando as informações apre-
sentadas no Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP, que compro-
vam que o trabalhador não exerceu 
atividade sob condições especiais 
porque utilizou equipamentos 
de proteção individual eficazes, a 
Primeira Turma violou o princípio 
da preservação do equilíbrio finan-
ceiro e atuarial, na medida em que 
concedeu benefício previdenciário 
sem a correspondente fonte de cus-
teio. (Fonte: Fetessesc/STF)

Uso de EPI muda 
contagem de tempo 
para aposentadoria 

especial?

Ministério do Trabalho aprova minuta 
sobre registro de novos sindicatos

Valter Campanato/ABr

necessário tomar uma medida sobre 
a aferição dos registros sindicais. 
Vamos tentar construir o consenso 
para dar uma resposta e um novo 
encaminhamento para a questão”, 
afirmou Brizola Neto.

O ministro considera que há 
um caráter subjetivo muito forte na 
Portaria 186/08, que estabelece as 
regras para a concessão do registro. 
Ele entende que, embora haja um 
aspecto técnico na análise, a regra 
atual dá margem à subjetividade. 
Ficou acertado que as centrais irão 
mandar sugestões e será convocada 
uma nova reunião para discutir o 
assunto. “Se a gente tem um conjunto 
de regras definidas e claras, a gente 
vai buscar um caminho mais próprio 
e adequado para que o processo de 
registro sindical tenha um padrão e 
partir desse padrão, não haja favore-
cimentos”, disse o ministro.

Brizola Neto destacou que exis-

tem hoje quase 10 mil sindicatos de 
trabalhadores e que, apenas no ano 
passado, houve mais de 1,2 mil no-
vos pedidos de registro sindical. “É 
consenso entre as centrais de que é 
preciso criar um regramento. Agora, 
a construção desse regramento é o 
nosso desafio”, frisou. 

O ministro explicou que foram 
discutidos outros pontos relaciona-
dos à organização sindical, mas que 
será dada prioridade à questão do 
registro e outros pontos serão de-
batidos posteriormente. “Ficou bem 
claro que existe um caminho impor-
tante a ser seguido: que é necessário 
fazer uma profunda discussão sobre 
organização sindical, buscar avan-
çar naquilo que é consenso, não se 
negar a discutir o que é dissenso e, 
ao mesmo tempo, buscar dar res-
postas rápidas para os problemas 
mais emergenciais”, concluiu Brizola 
Neto. (Fonte: MTE)

Cancelamento da Súmula 207 
do TST e conflito de leis no espaço

Centrais avaliam mudanças propostas pelo MTE




